Processo n°

Reecnrso n®
Acordao n°
Sessao de
Matéria
Recorrente

Recorrida

S2-C3T2
F1. 1.248

MINISTERIO DA FAZENDA

CONSELHO ADMINISTRATIVO DE RECURSOS FISCAIS
SEGUNDA SECAO DE JULGAMENTO

16682.720710/2012-18

Voluntario
2302-003.306 — 3" Camara /2" Turma Ordinaria
13 de agosto de 2014
CONTRIBUICOES. PREVIDENCIARIAS - NFLD
COSAN LUBRIFICANTES E ESPECIALIDADES S/A.
FAZENDA NACIONAL

ASSUNTO: CONTRIBUICOES SOCIAIS PREVIDENCIARIAS
Periodo de apuragao: 01/01/2008 a 31/12/2008

CONTRIBUICAO PREVIDENCIARIA. RETENCAO. SUBSTITUICAO
TRIBUTARIA. RESPONSABILIDADE PELO RECOLHIMENTO.

O instituto da reten¢dao de que trata o art. 31 da lei n® 8.212/91, na redagao
dada pela lei n® 9.711/98, configura-se como hipdtese legal de substituicao
tributaria, na qual a empresa contratante assume o papel do responsavel
tributério pela arrecadagdo e recolhimento antecipados do tributo em nome da
empresa prestadora - a contribuinte de fato -, ndo lhe sendo licito alegar
omissdo para se eximir do recolhimento, ficando diretamente responsavel
pela importancia que deixou de receber ou que tenha arrecadado em
desacordo com a lei.

DOCUMENTO FISCAIS. MANUTENCAO E GUARDA.

Os livros obrigatorios de escrituragdo comercial e fiscal e os comprovantes
dos langamentos neles efetuados, assim como os documentos que
fundamentaram a apuragdo das contribuicdes sociais devidas e o
cumprimento das obrigagdes tributarias acessorias devem ser conservados em
boa ordem e guarda enquanto ndo decorrido o prazo decadencial das
obrigacdes tributdrias decorrentes das operagdes a que se refiram, e nado
prescritas eventuais agoes que lhes sejam pertinentes.

RECUSA OU SONEGACAO DE DOCUMENTOS OU SUA
APRESENTACAO DEFICIENTE. AFERICAO INDIRETA DA BASE DE
CALCULO. CABIMENTO.

A recusa ou sonegacdo de qualquer documento ou informacdo, ou sua
apresentacao deficiente, bem como a constatacao, pelo exame da escrituragao
contabil ou de qualquer outro documento, que a contabilidade da empresa
nao registra o real movimento de remuneragdo dos segurados a seu servigo,
constituem-se motivos justos, bastantes, suficientes e determinantes para a
apuragdo, por aferigdo indireta, das contribuigdes previdenciarias
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 CONTRIBUIÇÃO PREVIDENCIÁRIA. RETENÇÃO. SUBSTITUIÇÃO TRIBUTÁRIA. RESPONSABILIDADE PELO RECOLHIMENTO.
 O instituto da retenção de que trata o art. 31 da lei nº 8.212/91, na redação dada pela lei nº 9.711/98, configura-se como hipótese legal de substituição tributária, na qual a empresa contratante assume o papel do responsável tributário pela arrecadação e recolhimento antecipados do tributo em nome da empresa prestadora - a contribuinte de fato -, não lhe sendo lícito alegar omissão para se eximir do recolhimento, ficando diretamente responsável pela importância que deixou de receber ou que tenha arrecadado em desacordo com a lei.
 DOCUMENTO FISCAIS. MANUTENÇÃO E GUARDA.
 Os livros obrigatórios de escrituração comercial e fiscal e os comprovantes dos lançamentos neles efetuados, assim como os documentos que fundamentaram a apuração das contribuições sociais devidas e o cumprimento das obrigações tributárias acessórias devem ser conservados em boa ordem e guarda enquanto não decorrido o prazo decadencial das obrigações tributárias decorrentes das operações a que se refiram, e não prescritas eventuais ações que lhes sejam pertinentes.
 RECUSA OU SONEGAÇÃO DE DOCUMENTOS OU SUA APRESENTAÇÃO DEFICIENTE. AFERIÇÃO INDIRETA DA BASE DE CÁLCULO. CABIMENTO.
 A recusa ou sonegação de qualquer documento ou informação, ou sua apresentação deficiente, bem como a constatação, pelo exame da escrituração contábil ou de qualquer outro documento, que a contabilidade da empresa não registra o real movimento de remuneração dos segurados a seu serviço, constituem-se motivos justos, bastantes, suficientes e determinantes para a apuração, por aferição indireta, das contribuições previdenciárias efetivamente devidas, revertendo em desfavor da empresa o ônus da prova em contrário.
 CRÉDITO TRIBUTÁRIO. INCIDÊNCIA DE JUROS DE MORA SOBRE MULTA FISCAL PUNITIVA. TAXA SELIC.
 É legítima a incidência de juros de mora sobre multa fiscal punitiva, a qual integra o crédito tributário consolidado. Precedentes do STJ: REsp 1.129.990-PR, DJe 14/9/2009; REsp 834.681-MG, DJe 2/6/2010 e REsp 879.844/MG, DJe de 25/11/2009, julgado sob o regime do art. 543-C do CPC.
 Recurso Voluntário Provido em Parte
  Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.
 
 ACORDAM os membros da 2ª TO/3ª CÂMARA/2ª SEJUL/CARF/MF/DF, por unanimidade de votos, em dar provimento parcial ao recurso voluntário, devendo ser excluídos do lançamento, tão somente, as obrigações tributárias apuradas mediante os Levantamentos P2 e P22: VK Consultoria e Projetos Ltda; Levantamento P5: Eraldo Vieira Consultoria e Serviços de Engenharia Ltda; Levantamentos P8 e P82: AKS Engenharia Ltda; Levantamento Q6: Revedur Revestimentos Metálicos Ltda; Levantamentos T4 e T42: Guterres Projetos Ltda; Levantamento T5: Gipa do Brasil Ltda e Levantamentos U1 e U12: Dinâmica Consultoria em segurança do trabalho SC Ltda., nos termos do relatório e voto que integram o presente julgado. Os Conselheiros Juliana Campos de Carvalho Cruz e Leonardo Henrique Pires Lopes acompanharam pelas conclusões.
 
 Liége Lacroix Thomasi � Presidente de Turma. 
 
 Arlindo da Costa e Silva - Relator.
 
 Participaram da sessão de julgamento os Conselheiros: Liége Lacroix Thomasi (Presidente de Turma), Leonardo Henrique Pires Lopes (Vice-presidente de turma), André Luís Mársico Lombardi, Juliana Campos de Carvalho Cruz e Arlindo da Costa e Silva.
  
 
  Período de apuração: 01/01/2008 a 31/12/2008.
Data da lavratura do AIOP: 15/10/2012.
Data da Ciência do AIOP: 17/10/2012.

Tem-se em pauta Recurso Voluntário interposto em face de Decisão Administrativa de 1ª Instância proferida pela DRJ no Rio de Janeiro I/RJ que julgou procedente o lançamento tributário formalizado por intermédio Auto de Infração de Obrigação Principal nº 37.381.139-0, consistente em contribuições sociais previdenciárias a cargo da empresa, arrecadadas mediante retenção de 11% incidente sobre o valor bruto das notas fiscais de serviços prestados mediante cessão de mão de obra, conforme descrito no Relatório Fiscal a fls. 344/367.
De acordo com a Resenha Fiscal, o vertente lançamento tem por objeto contribuições previdenciárias destinadas ao custeio da Seguridade Social, correspondentes retenção de 11% do valor bruto dos serviços contidos em Nota Fiscal/Fatura/Recibo de prestação de serviços executados mediante cessão de mão de obra ou empreitada, emitidas pelas empresas contratadas e não recolhidas quando do pagamento dos serviços. 
Relata o Auditor Fiscal que os Levantamentos referidos no discriminativo exposto no item 11 do Relatório Fiscal referem-se a prestação de serviços executados mediante empreitada de mão de obra, por empresas prestadoras cujas atividades econômicas são �Serviços de Engenharia�, �Construção de Edifícios�, �Atividades de Estudos Geológicos�, �Atividades Técnicas Relacionadas à Engenharia e Arquitetura Não Especificadas Anteriormente�, em relação aos quais a Autuada, apesar de formalmente intimada, não apresentou os Contratos, nem as respectivas Notas Fiscais.
Informa a Autoridade Lançadora que os Levantamentos referidos no discriminativo exposto no item 23 do Relatório Fiscal referem-se a prestação de serviços mediante cessão de mão de obra, por empresas prestadoras cujas atividades econômicas são �Treinamento de Informática�, �Treinamento em Desenvolvimento Profissional e Gerencial�, �Outras Atividades Profissionais, Científicas e Técnicas não Especificadas Anteriormente�, �Outras Atividades de Serviços Prestados Principalmente às Empresas Não Especificadas Anteriormente�, �Marketing Direto�, em relação aos quais a Autuada, apesar de formalmente intimada, não apresentou os Contratos, tampouco as respectivas Notas Fiscais.
Nos Levantamentos de Cessão de Mão de Obra com apresentação de contratos e sem apresentação de Notas Fiscais, expostos no discriminativo presente no item 35 do Relatório Fiscal, os fatos geradores das contribuições sociais lançadas ocorreram com a prestação de serviços executados mediante cessão de mão de obra por empresas prestadoras cujas atividades econômicas são �Atividades Técnicas Relacionadas à Engenharia e Arquitetura Não Especificadas Anteriormente�, �Serviços de Engenharia�, �Outras Atividades de Serviços Prestados Principalmente às Empresas Não Especificadas Anteriormente�, �Serviços de Organização de Feiras, Congressos, Exposições e Festas�, �Outras Atividades Esportistas não Especificadas Anteriormente� e �Treinamento em Desenvolvimento Profissional e Gerencial�, conforme verificado no Comprovante de Inscrição e de Situação Cadastral do sítio da Receita Federal. 
Foram solicitados através dos TIF nº 6, 8, 9, 10 e 11, as notas fiscais, contratos de prestação de serviços e os comprovantes de recolhimentos ­ Guia da Previdência Social (GPS) de retenção de 11% referentes aos valores pagos obtidos da Declaração do Imposto de Renda Retido na Fonte. Entretanto, a empresa não apresentou notas fiscais e GPS e nem todos os contratos de prestação de serviço, sendo lavrado o Auto de Infração com o código de fundamentação ­ CFL 38, debcad 51.013.449­8 e comprot nº 16682.720.821/2012­16, devido a não apresentação das notas fiscais. 
Em razão da não apresentação das notas fiscais, GPS de retenção e de contratos de prestação de serviços, os valores obtidos da DIRF � código 1708 (Remuneração de Serviços Profissionais Prestados por Pessoas Jurídicas) foram arbitrados como sendo os valores brutos dos serviços contidos em Nota Fiscal/Fatura/Recibo de prestação de serviços, executados mediante empreitada de mão de obra e cessão de mão de obra. 
Inexistindo comprovação da retenção e nem do correspondente recolhimento de 11% do valor bruto da nota fiscal ou fatura, a fiscalização procedeu ao lançamento em nome da empresa fiscalizada, por arbitramento da base de cálculo, conforme previsto no parágrafo 3º do art. 33 da Lei 8.212/91, tendo por base os valores brutos pagos às empresas, obtidos da DIRF � código 1708.
Não conformado com o lançamento, o Autuado apresentou impugnação administrativa a fls. 555/574. 
A Delegacia da Receita Federal do Brasil de Julgamento no Rio de Janeiro I/RJ proferiu decisão administrativa textualizada no Acórdão nº 12-56.428 - 11ª Turma da DRJ/RJOI, a fls. 948/964, julgando procedente o lançamento e mantendo o crédito tributário em sua integralidade.
A empresa houve-se por cientificada da decisão de 1ª Instância em 11/06/2013, conforme Aviso de Recebimento a fl. 967.
Inconformado com a decisão exarada pelo órgão administrativo julgador a quo, o ora Recorrente interpôs recurso voluntário, a fls. 972/1001, respaldando seu inconformismo em argumentação desenvolvida nos termos que se vos seguem:
Nulidade da autuação por contrariedade a expressa disposição legal contida no art. 142 do CTN; 
Que apenas os serviços de limpeza, conservação, zeladoria, vigilância, segurança, construção civil, serviços rurais, digitação e preparação de dados para processamento se sujeitam ao regime da retenção quando prestados mediante empreitada de mão de obra; 
Que para a caracterização da cessão de mão de obra é imprescindível que os serviços sejam contínuos e sejam prestados com a colocação de trabalhadores à disposição da contratante, nas dependências desta ou de terceiros; 
Que foram lançados serviços não previstos no rol taxativo previsto no art. 219 do RPS; 
Que as provas apresentadas são suficientes para demonstrar as circunstâncias e os objetos dos contratos, afastando as presunções fiscais que fundamentaram o lançamento; 
Ilegalidade na forma de arbitramento adotado pela Autoridade Administrativa; 
Necessidade de realização de diligência; 
Que é indevida a exigência de juros de mora sobre multa punitiva; 

Ao fim, requer o cancelamento da autuação fiscal.

Relatados sumariamente os fatos relevantes.

 Conselheiro Arlindo da Costa e Silva, Relator.

1. DOS PRESSUPOSTOS DE ADMISSIBILIDADE 
1.1.DA TEMPESTIVIDADE
O Sujeito Passivo foi cientificado da Decisão de Primeira Instância Administrativa no dia 11/06/2013. Havendo sido o Recurso Voluntário protocolizado em 10/07/2013, há que se reconhecer a tempestividade de sua interposição.
Presentes os demais requisitos de admissibilidade do recurso, dele conheço.

2.DAS PRELIMINARES
Alega o Recorrente nulidade da autuação por contrariedade a expressa disposição legal contida no art. 142 do CTN.

O art. 195, I da Constituição Federal determinou que a Seguridade Social fosse custeada por toda a sociedade, de forma direta e indireta, mediante recursos oriundos, dentre outras fontes, das contribuições sociais a cargo da empresa incidentes sobre a folha de salários e demais rendimentos do trabalho pagos ou creditados, a qualquer título, à pessoa física que lhe preste serviço, mesmo sem vínculo empregatício.
Constituição Federal, de 03 de outubro de 1988 
Art. 195. A seguridade social será financiada por toda a sociedade, de forma direta e indireta, nos termos da lei, mediante recursos provenientes dos orçamentos da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios, e das seguintes contribuições sociais: 
I - do empregador, da empresa e da entidade a ela equiparada na forma da lei, incidentes sobre: (Redação dada pela Emenda Constitucional nº 20, de 1998)
a) a folha de salários e demais rendimentos do trabalho pagos ou creditados, a qualquer título, à pessoa física que lhe preste serviço, mesmo sem vínculo empregatício; (Incluído pela Emenda Constitucional nº 20, de 1998)
b) a receita ou o faturamento; (Incluído pela Emenda Constitucional nº 20, de 1998)
c) o lucro; (Incluído pela Emenda Constitucional nº 20, de 1998)
II - do trabalhador e dos demais segurados da previdência social, não incidindo contribuição sobre aposentadoria e pensão concedidas pelo regime geral de previdência social de que trata o art. 201; (Redação dada pela Emenda Constitucional nº 20, de 1998)

Cumpre neste comenos destacar que, no capítulo reservado ao Sistema Tributário Nacional, a Carta Constitucional outorgou à Lei Complementar a competência para estabelecer normas gerais em matéria de legislação tributária, especialmente sobre as obrigações tributárias, dentre outras.
Constituição Federal, de 03 de outubro de 1988 
Art. 146. Cabe à lei complementar:
(...)
III - estabelecer normas gerais em matéria de legislação tributária, especialmente sobre:
(...)
b) obrigação, lançamento, crédito, prescrição e decadência tributários;

Nessa vertente, no exercício da competência que lhe foi outorgada pelo Constituinte Originário, o CTN honrou prescrever, com propriedade, a distinção entre as duas modalidades de obrigações tributárias, ad litteris et verbis: 
Código Tributário Nacional - CTN 
Art. 113. A obrigação tributária é principal ou acessória.
§1º A obrigação principal surge com a ocorrência do fato gerador, tem por objeto o pagamento de tributo ou penalidade pecuniária e extingue-se juntamente com o crédito dela decorrente.
§2º A obrigação acessória decorre da legislação tributária e tem por objeto as prestações, positivas ou negativas, nela previstas no interesse da arrecadação ou da fiscalização dos tributos. (grifos nossos) 
§3º A obrigação acessória, pelo simples fato da sua inobservância, converte-se em obrigação principal relativamente à penalidade pecuniária. (grifos nossos) 

As obrigações acessórias, consoante os termos do Diploma Tributário, consubstanciam-se deveres de natureza instrumental, consistentes em um fazer, não fazer ou permitir, fixados na legislação tributária, na abrangência do art. 96 do CTN, em proveito do interesse da administração fiscal no que tange à arrecadação e à fiscalização de tributos.
No plano infraconstitucional, no que pertine às contribuições previdenciárias, a disciplina da matéria em relevo ficou a cargo da Lei nº 8.212, de 24 de julho de 1991, a qual fez inserir na Ordem Jurídica Nacional uma diversidade de obrigações acessórias, criadas no interesse da arrecadação ou da fiscalização das contribuições previdenciárias, sem transpor os umbrais limitativos erguidos pelo CTN. 
Envolto no ordenamento realçado nas linhas precedentes, o art. 31 da citada lei de custeio da Seguridade Social estatuiu como obrigação acessória da empresa contratante de serviços executados mediante cessão de mão-de-obra, a obrigação tributária de reter 11% (onze por cento) do valor bruto da nota fiscal ou fatura de prestação de serviços e recolher a importância retida até o dia 10 (dez) do mês subsequente ao da emissão da respectiva nota fiscal ou fatura em nome da empresa cedente da mão de obra.
Lei nº 8.212, de 24 de julho de 1991 
Art. 31. A empresa contratante de serviços executados mediante cessão de mão-de-obra, inclusive em regime de trabalho temporário, deverá reter 11% (onze por cento) do valor bruto da nota fiscal ou fatura de prestação de serviços e recolher a importância retida até o dia 10 (dez) do mês subsequente ao da emissão da respectiva nota fiscal ou fatura em nome da empresa cedente da mão-de-obra, observado o disposto no § 5o do art. 33 desta Lei. (Redação dada pela Lei nº 11.488/2007).
§1º O valor retido de que trata o caput, que deverá ser destacado na nota fiscal ou fatura de prestação de serviços, será compensado pelo respectivo estabelecimento da empresa cedente da mão-de-obra, quando do recolhimento das contribuições destinadas à Seguridade Social devidas sobre a folha de pagamento dos segurados a seu serviço. (Redação dada pela Lei nº 9.711/98).
§2o Na impossibilidade de haver compensação integral na forma do parágrafo anterior, o saldo remanescente será objeto de restituição. (Redação dada pela Lei nº 9.711/98).
§3o Para os fins desta Lei, entende-se como cessão de mão-de-obra a colocação à disposição do contratante, em suas dependências ou nas de terceiros, de segurados que realizem serviços contínuos, relacionados ou não com a atividade-fim da empresa, quaisquer que sejam a natureza e a forma de contratação. (Redação dada pela Lei nº 9.711/98).
§4o Enquadram-se na situação prevista no parágrafo anterior, além de outros estabelecidos em regulamento, os seguintes serviços: (Redação dada pela Lei nº 9.711/98).
I - limpeza, conservação e zeladoria; (Incluído pela Lei nº 9.711/98).
II - vigilância e segurança; (Incluído pela Lei nº 9.711/98).
III - empreitada de mão-de-obra; (Incluído pela Lei nº 9.711/98).
IV - contratação de trabalho temporário na forma da Lei no 6.019, de 3 de janeiro de 1974. (Incluído pela Lei nº 9.711/98).
§5o O cedente da mão-de-obra deverá elaborar folhas de pagamento distintas para cada contratante. (Incluído pela Lei nº 9.711/98).

De outra partida, a legislação previdenciária de custeio estatuiu como obrigação acessória da empresa prestadora de serviços mediante cessão de mão de obra o dever instrumental de destacar nas notas fiscais, faturas ou recibos de prestação de serviços, o valor correspondente à retenção de que trata o citado art. 31 da Lei nº 8.212/91, na redação dada pela Lei nº 9.711/98, bem como o dever de elaborar folha de pagamento e Guia de Recolhimento do Fundo de Garantia do Tempo de Serviço e Informações à Previdência Social distintas para cada estabelecimento ou obra de construção civil da empresa contratante do serviço.
Regulamento da Previdência Social, aprovado pelo Dec. nº 3.048/99 
Art. 219. A empresa contratante de serviços executados mediante cessão ou empreitada de mão-de-obra, inclusive em regime de trabalho temporário, deverá reter onze por cento do valor bruto da nota fiscal, fatura ou recibo de prestação de serviços e recolher a importância retida em nome da empresa contratada, observado o disposto no §5º do art. 216. (Redação dada pelo Decreto nº 4.729/2003)
(...)
§4º O valor retido de que trata este artigo deverá ser destacado na nota fiscal, fatura ou recibo de prestação de serviços, sendo compensado pelo respectivo estabelecimento da empresa contratada quando do recolhimento das contribuições destinadas à seguridade social devidas sobre a folha de pagamento dos segurados.
§5º O contratado deverá elaborar folha de pagamento e Guia de Recolhimento do Fundo de Garantia do Tempo de Serviço e Informações à Previdência Social distintas para cada estabelecimento ou obra de construção civil da empresa contratante do serviço.
§6º A empresa contratante do serviço deverá manter em boa guarda, em ordem cronológica e por contratada, as correspondentes notas fiscais, faturas ou recibos de prestação de serviços, Guias da Previdência Social e Guias de Recolhimento do Fundo de Garantia do Tempo de Serviço e Informações à Previdência Social com comprovante de entrega.
§7º Na contratação de serviços em que a contratada se obriga a fornecer material ou dispor de equipamentos, fica facultada ao contratado a discriminação, na nota fiscal, fatura ou recibo, do valor correspondente ao material ou equipamentos, que será excluído da retenção, desde que contratualmente previsto e devidamente comprovado.
§8º Cabe ao Instituto Nacional do Seguro Social normatizar a forma de apuração e o limite mínimo do valor do serviço contido no total da nota fiscal, fatura ou recibo, quando, na hipótese do parágrafo anterior, não houver previsão contratual dos valores correspondentes a material ou a equipamentos.

Cite-se, também, que a legislação de regência determina que, na hipótese de contratação de serviços em que a contratada se obriga a fornecer material ou dispor de equipamentos, fica facultada ao contratado a discriminação, na nota fiscal, fatura ou recibo, do valor correspondente ao material ou equipamentos, que será excluído da retenção, desde que contratualmente previsto e devidamente comprovado.
Registre-se que tais documentos devem ser mantidos pela empresa à disposição da fiscalização, observadas as normas estabelecidas pelos órgãos competentes, até que ocorra a decadência das obrigações tributárias a eles associadas ou deles decorrentes.
Não se deslembre que o Regulamento da Previdência Social obriga que a empresa contratante do serviço prestado mediante cessão de mão de obra mantenha em boa guarda, em ordem cronológica e por contratada, as correspondentes notas fiscais, faturas ou recibos de prestação de serviços, e as respectivas GFIP, com comprovante de entrega.
No mesmo sentido, o §11 do art. 32 da Lei de Custeio da Seguridade Social determina que os documentos comprobatórios do cumprimento das obrigações tributárias devem ficar arquivados na empresa à disposição da fiscalização.
Lei nº 8.212, de 24 de julho de 1991 
Art. 32. A empresa é também obrigada a: 
(...)
§11. Os documentos comprobatórios do cumprimento das obrigações de que trata este artigo devem ficar arquivados na empresa durante dez anos, à disposição da fiscalização. (Parágrafo renumerado pela Lei nº 9.528/97).


Outra não é a determinação contida no art. 1194 da Lei nº 10.406/2002 que obriga a empresa a conservar em boa guarda toda a escrituração, correspondência e demais papéis concernentes à sua atividade, enquanto não ocorrer prescrição ou decadência no tocante aos atos neles consignados.
Lei no 10.406, de 10 de janeiro de 2002.
Art. 1.194. O empresário e a sociedade empresária são obrigados a conservar em boa guarda toda a escrituração, correspondência e demais papéis concernentes à sua atividade, enquanto não ocorrer prescrição ou decadência no tocante aos atos neles consignados.

No âmbito das contribuições sociais previdenciárias, a Lei nº 8.212/91 atribuiu à fiscalização previdenciária a prerrogativa de examinar toda a contabilidade da empresa, não podendo lhe ser oposta qualquer disposição legal excludente ou limitativa do direito de examinar os livros, arquivos, documentos ou papéis comerciais ou fiscais. Em ádito, impôs à empresa a obrigação de exibir à fiscalização todos os documentos e livros relacionados com as contribuições previdenciárias estatuídas na lei em realce.
Lei nº 8.212, de 24 de julho de 1991 
Art. 33. Ao Instituto Nacional do Seguro Social � INSS compete arrecadar, fiscalizar, lançar e normatizar o recolhimento das contribuições sociais previstas nas alíneas a, b e c do parágrafo único do art. 11, bem como as contribuições incidentes a título de substituição; e à Secretaria da Receita Federal � SRF compete arrecadar, fiscalizar, lançar e normatizar o recolhimento das contribuições sociais previstas nas alíneas �d� e �e� do parágrafo único do art. 11, cabendo a ambos os órgãos, na esfera de sua competência, promover a respectiva cobrança e aplicar as sanções previstas legalmente. (Redação dada pela Lei nº 10.256/2001).

§1º É prerrogativa do Instituto Nacional do Seguro Social-INSS e do Departamento da Receita Federal-DRF o exame da contabilidade da empresa, não prevalecendo para esse efeito o disposto nos arts. 17 e 18 do Código Comercial, ficando obrigados a empresa e o segurado a prestar todos os esclarecimentos e informações solicitados. (grifos nossos) 
§2º A empresa, o servidor de órgãos públicos da administração direta e indireta, o segurado da Previdência Social, o serventuário da Justiça, o síndico ou seu representante, o comissário e o liquidante de empresa em liquidação judicial ou extrajudicial são obrigados a exibir todos os documentos e livros relacionados com as contribuições previstas nesta Lei.
§3º Ocorrendo recusa ou sonegação de qualquer documento ou informação, ou sua apresentação deficiente, o Instituto Nacional do Seguro Social-INSS e o Departamento da Receita Federal-DRF podem, sem prejuízo da penalidade cabível, inscrever de ofício importância que reputarem devida, cabendo à empresa ou ao segurado o ônus da prova em contrário.

Saliente-se que as diretivas ora enunciadas não discrepam dos mandamentos encartados no Código Tributário Nacional - CTN, cujo art. 195 aponta, inflexivelmente, para o mesmo norte.
Código Tributário Nacional - CTN 
Art. 195. Para os efeitos da legislação tributária, não têm aplicação quaisquer disposições legais excludentes ou limitativas do direito de examinar mercadorias, livros, arquivos, documentos, papéis e efeitos comerciais ou fiscais, dos comerciantes industriais ou produtores, ou da obrigação destes de exibi-los.
Parágrafo único. Os livros obrigatórios de escrituração comercial e fiscal e os comprovantes dos lançamentos neles efetuados serão conservados até que ocorra a prescrição dos créditos tributários decorrentes das operações a que se refiram.

Avulta nesse panorama que as prestações adjetivas ordenadas na legislação tributária têm por finalidade precípua permitir à fiscalização a sindicância ágil, segura, precisa e integral dos fatos jurígenos tributários ocorridos sob a responsabilidade tributária do sujeito passivo.
Não se mostra demasiado enaltecer que o registro dessas informações nos documentos acima citados, bem como a guarda e conservação de tais documentos, não se constituem faculdades da empresa, mas, sim, obrigações tributárias a ela imposta diretamente, com a força de império da lei formal, gerada nas Conchas Opostas do Congresso Nacional, segundo o trâmite gestacional plasmado nos artigos 61 a 69 da nossa Lei Soberana.

Com efeito, a estrutura normativa dos tributos em geral aponta no sentido de que a sua base de cálculo, em princípio, deve ser apurada com base em documentos do Sujeito Passivo que registrem, de forma precisa, os montantes pecuniários correspondentes a cada hipótese de incidência prevista nas leis de regência correspondentes. Para tanto, no caso das contribuições previdenciárias, exige o Ordenamento Jurídico que a empresa prestadora de serviços mediante cessão de mão de obra ou empreitada de mão de obra destaque nas notas fiscais, faturas ou recibos de prestação de serviços, o valor correspondente à retenção de que trata o citado art. 31 da Lei nº 8.212/91, na redação dada pela Lei nº 9.711/98; Elabore folha de pagamento e GFIP distintas para cada estabelecimento ou obra de construção civil da empresa contratante do serviço. 
Na mesma esteira, impõe a Lei que o contratante de serviços prestados mediante cessão de mão de obra ou empreitada de mão de obra proceda à retenção, e consequente recolhimento em nome do prestador, do montante correspondente a 11% do valor bruto das notas fiscais/faturas de tais serviços; Que conserve e mantenha em boa guarda de toda a documentação concernente a tal contratação, enquanto não ocorrer prescrição ou decadência no tocante aos atos nela consignados; e que a exiba à Fiscalização, na forma e nos prazos quando assim intimada. 

No caso em tela, foram solicitados mediante Termos de Intimação Fiscal as notas fiscais, contratos de prestação de serviços e os comprovantes de recolhimentos ­ GPS de retenção de 11% referentes aos valores pagos obtidos da Declaração do Imposto de Renda Retido na Fonte. Entretanto, a empresa não apresentou as citadas notas fiscais e GPS e nem todos os contratos de prestação de serviço, fato que inviabilizou a precisa caracterização da matéria tributável aqui em debate.
Ora, a sonegação por parte do Sujeito Passivo dos documentos eleitos pela lei como próprios e adequados para o registro de fatos geradores de contribuições previdenciárias não pode servir de escudo para impedir a atuação típica do Fisco na investigação de ocorrência de Fatos Jurígenos Tributários, tampouco na apuração das contribuições sociais devidas pela empresa.
Fosse isso possível, estariam resolvidos assim todos os problemas decorrentes do inadimplemento das obrigações tributárias: Bastaria a sonegação de documentos. Pronto. Solução mágica. 
Ocorre, todavia, que a ninguém é dado valer-se da própria torpeza para se eximir de obrigação a todos imposta pela Lei.
Tal questão foi abordada, de maneira exemplar, no Acórdão recorrido:
�A norma contida no artigo 142 do Código Tributário Nacional (CTN), aprovado pela Lei nº 5.172, de 25 de outubro de 1.966, segundo a qual a autoridade administrativa deve, no lançamento, verificar a ocorrência do fato gerador, obviamente pressupõe que o Contribuinte tenha, antes, cumprido com o seu dever de colaboração nos termos dos artigos 194 e 195 do mesmo CTN: 
[...]
7.2. Nas palavras de JAMES MARINS (in DIREITO PROCESSUAL TRIBUTÁRIO BRASILEIRO, 2 ed., São Paulo: Dialética, 2002, p. 180): 
Todos têm o dever de colaborar com a Administração em sua tarefa de formalização tributária. Têm, contribuintes e terceiros, não apenas a obrigação de fornecer os documentos solicitados pela autoridade tributária, mas também o dever de suportar as atividades averiguatórias, referentes ao patrimônio, os rendimentos e as atividades econômicas dos contribuintes e que possam ser identificados através do exame de mercadorias, livros, arquivos, documentos fiscais ou comerciais etc. 

7.3 LEANDRO PAULSEN (in DIREITO TRIBUTÁRIO, Constituição e Código Tributário à Luz da Doutrina e da Jurisprudência, 6 ed, porto Alegre: Livraria do Advogado, 2004, p. 1237), com suporte na doutrina e na jurisprudência, é ainda mais incisivo: 
Jamais pode o contribuinte se furtar à fiscalização. Poderá, sim, opor-se aos efeitos de eventual lançamento que entenda ilegal. Ocorre, com frequência, uma confusão entre a atividade de fiscalização tributária e os seus efeitos. Contra aquela, o contribuinte não pode se opor, tendo inclusive o dever legal de facilitá-la; contra esses, tem abertas inúmeras vias, nas esferas administrativa e judicial, para deduzir seu eventual inconformismo. 

7.4. Além disso, conforme a lição de MARIA RITA FERRAGUT (in 
PRESUNÇÕES NO DIREITO TRIBUTÁRIO, São Paulo: Dialética, 2001 p. 92): 
A Administração tem o dever­poder de cumprir com certas finalidades, sendo-lhe obrigatória essa tarefa para a realização do interesse da coletividade, indicado na Constituição e nas leis. Consequência dessa premissa é a indisponibilidade do interesse público. 

7.5. Deste modo, sem que o Contribuinte observe seu dever de informação, resta ao Fisco, para conciliar a disposição do artigo 142 do CTN ao interesse público indisponível de constituir o crédito tributário face à constatação da ocorrência do fato gerador, recorrer, se necessário, ao contingenciamento da norma do referido dispositivo legal, pela inversão do ônus da prova. 

7.6. No caso concreto, na narrativa efetuada no Relatório Fiscal, a fiscalização explicitou os fatos e as razões que motivaram a aferição da contribuição previdenciária relativa à retenção de 11%. 

7.7. Ou seja, a aferição indireta ocorreu devido a não apresentação de notas fiscais, bem como quase a totalidade dos contratos solicitados durante a Auditoria, os quais foram requeridos através de diversas intimações enviadas (Termos de Intimação Fiscal ­ TIFs nº 6, 8, 9, 10 e 11. 

7.8. Tal procedimento está completamente amparado na legislação vigente. O Código Tributário Nacional (CTN) prevê o procedimento no seu artigo 148: 
[...]

7.10. Portanto, a aferição indireta é faculdade da Fiscalização sempre que não estiverem presentes TODOS os elementos que viabilizem a apuração direta do total devido, ou seja, não é necessário que a sua contabilidade seja desqualificada, basta que haja a apresentação deficiente de qualquer documento, conforme disposto nos artigos 148 do CTN, 33, §3°, da Lei nº 8.212/91 e 233 do Decreto 3048/99�. 

Dessarte, excepcionalmente, nas ocasiões em que o conhecimento fiel dos fatos geradores ocorridos na empresa, pelo exame dos documentos acima referidos, não for viável, o ordenamento jurídico admite o emprego meios indiretos para a verificação de ocorrência de Fatos Jurígenos Tributários e para a apuração da base de cálculo das contribuições sociais devidas.
No caso presente, a ocorrência de serviços prestados, potencialmente mediante cessão de mão de obra, veio à tona pelo exame das DIRF apresentadas pelo Autuado à Secretaria da Receita Federal do Brasil, em especial as informações declaradas sob o código 1708 - Remuneração de Serviços Profissionais Prestados por Pessoas Jurídicas.
Ora, ora ... Tendo a empresa fiscalizada sonegado os contratos de prestação de serviços, notas fiscais e GPS de retenção, e sendo a base de incidência da retenção de que trata o art. 31 da Lei nº 8.212/91, na redação dada pela Lei nº 9.711/98, o valor bruto das notas fiscais/faturas dos serviços prestados mediante cessão/empreitada de mão de obra, a matéria tributável foi apurada mediante procedimento de aferição indireta, tendo por base os valores lançados na DIRF sob o código 1708 - Remuneração de Serviços Profissionais Prestados por Pessoas Jurídicas, os quais, em tese, são representativos e devem espelhar planamente os valores brutos dos serviços contidos nas referidas Notas Fiscal/Faturas.
Não vislumbramos, portanto, qualquer ilegalidade, desproporcionalidade, irrazoabilidade ou inconsistência no critério de arbitramento adotado pela autoridade fiscal a justificar a alegação de ilegalidade na forma de arbitramento erguida pelo Recorrente.

Por tais razões, rejeito a preliminar de nulidade erguida pelo Recorrente.

Vencidas as preliminares, passamos diretamente ao exame do mérito.

3. DO MÉRITO
Cumpre de plano assentar que não serão objeto de apreciação por este Colegiado as matérias não expressamente impugnadas pelo Recorrente, as quais serão consideradas como verdadeiras, assim como as matérias já decididas pelo Órgão Julgador de 1ª Instância não expressamente contestadas pelo sujeito passivo em seu instrumento de Recurso Voluntário, as quais se presumirão como anuídas pela Parte.
Também não serão objeto de apreciação por esta Corte Administrativa as matérias substancialmente alheias ao vertente lançamento, eis que em seu louvor, no processo de que ora se cuida, não se houve por instaurado qualquer litígio a ser dirimido por este Conselho, assim como as questões arguidas exclusivamente nesta instância recursal, antes não oferecida à apreciação do Órgão Julgador de 1ª Instância, em razão da preclusão prevista no art. 17 do Decreto nº 70.235/72. 

3.1. DA RETENÇÃO DE 11%
O Recorrente alega que apenas os serviços de limpeza, conservação, zeladoria, vigilância, segurança, construção civil, serviços rurais, digitação e preparação de dados para processamento se sujeitam ao regime da retenção quando prestados mediante empreitada de mão de obra; 
Argumenta, também, que para a caracterização da cessão de mão de obra é imprescindível que os serviços sejam contínuos e sejam prestados com a colocação de trabalhadores à disposição da contratante, nas dependências desta ou de terceiros; 
Alega, ainda, que foram lançados serviços não previstos no rol taxativo previsto no art. 219 do RPS; 

Conforme já salientado anteriormente, a CF/88 fixou a competência da lei complementar para o estabelecimento de normas gerais em matéria de legislação tributária, especialmente, dentre outros, sobre fatos geradores, obrigação e crédito tributários, e contribuintes, a teor do seu artigo 146, III.

Bailando em sintonia com os tons alvissareiros orquestrados pelo Constituinte Originário, sob a batuta do seu regente Ulisses Guimarães, o art. 121 do CTN, em performance pa de deux normativa harmônica com o regramento acima ponteado, ao escolher os atores da obrigação tributária principal, reservou o papel do sujeito passivo à figura do contribuinte ou, a critério da lei, do responsável tributário.
Código Tributário Nacional
Art. 121. Sujeito passivo da obrigação principal é a pessoa obrigada ao pagamento de tributo ou penalidade pecuniária.
Parágrafo único. O sujeito passivo da obrigação principal diz-se:
I - contribuinte, quando tenha relação pessoal e direta com a situação que constitua o respectivo fato gerador;
II - responsável, quando, sem revestir a condição de contribuinte, sua obrigação decorra de disposição expressa de lei. (grifos nossos) 

A coreografia assim pontilhada, quando executada no papel passivo pelo responsável tributário, é conhecida nos palcos jurídicos como substituição tributária e, nessas apresentações, todos os movimentos que nas formas originárias seriam praticados pelo contribuinte, passam então a ser desempenhados pelo novo personagem, que assume a responsabilidade integral pelo recolhimento do tributo associado.
É o que ocorre na hipótese vertida no art. 31 da Lei nº 8.212/91, na redação conferida pela Lei nº 9.711/98, que atribuiu ao contratante de serviços prestados mediante cessão de mão de obra a responsabilidade pela retenção de 11% sobre o valor bruto das notas fiscais/faturas referentes aos serviços prestados naquela condição, e ao subsequente recolhimento do valor assim retido em nome do prestador correspondente.
Lei nº 9.711, de 20 de novembro de 1998
Art. 23. Os arts. 6º, 17, 19, 21, 22, 28, 31, 37, 38, 47 e 49 da Lei nº 8.212, de 24 de julho de 1991, passam a vigorar com as seguintes alterações:
(...)
Art. 31 A empresa contratante de serviços executados mediante cessão de mão de obra, inclusive em regime de trabalho temporário, deverá reter onze por cento do valor bruto da nota fiscal ou fatura de prestação de serviços e recolher a importância retida até o dia dois do mês subsequente ao da emissão da respectiva nota fiscal ou fatura, em nome da empresa cedente da mão de obra, observado o disposto no § 5o do art. 33.
§1º O valor retido de que trata o caput, que deverá ser destacado na nota fiscal ou fatura de prestação de serviços, será compensado pelo respectivo estabelecimento da empresa cedente da mão de obra, quando do recolhimento das contribuições destinadas à Seguridade Social devidas sobre a folha de pagamento dos segurados a seu serviço.
§2º Na impossibilidade de haver compensação integral na forma do parágrafo anterior, o saldo remanescente será objeto de restituição.
§3º Para os fins desta Lei, entende-se como cessão de mão de obra a colocação à disposição do contratante, em suas dependências ou nas de terceiros, de segurados que realizem serviços contínuos, relacionados ou não com a atividade-fim da empresa, quaisquer que sejam a natureza e a forma de contratação.
§4º Enquadram-se na situação prevista no parágrafo anterior, além de outros estabelecidos em regulamento, os seguintes serviços:
I - limpeza, conservação e zeladoria;
II - vigilância e segurança;
III - empreitada de mão de obra;
IV - contratação de trabalho temporário na forma da Lei no 6.019, de 3 de janeiro de 1974.
§5º O cedente da mão de obra deverá elaborar folhas de pagamento distintas para cada contratante.

Anote-se que o papel do contribuinte continua a ser representado pelo personagem que ostenta relação pessoal e direta com o fato gerador, diga-se, a pessoa jurídica prestadora dos serviços. Ao responsável tributário, in casu, o contratante, são designadas apenas as atuações pautadas na retenção e no respectivo recolhimento, nada mais. Dessarte, concluída a contento a execução do seu papel, o responsável tributário sai de cena, restando-lhe, todavia, a incumbência de manter resguardados, em seu camarim, os documentos comprobatórios da higidez dos passos a seu encargo, enquanto não se operar a decadência das obrigações correspondentes.
Cumpre destacar, por relevante, que o instituto da retenção de contribuições previdenciárias instituído pela Lei nº 9.711/98 não se consubstancia em nova contribuição social distinta daquela disciplinada originariamente pelo art. 22 da Lei nº 8.212/91, mas, sim, numa sistemática diferenciada da forma de arrecadação da referida contribuição previdenciária, na qual as empresas, nos termos do art. 15 da citada lei de custeio, por substituição tributária, passam a figurar como responsáveis tributários pela arrecadação e recolhimento antecipados do tributo em tela, conforme permissivo legal estampado nos artigos 121, II c.c. 128, ambos do Código Tributário Nacional - CTN.
Código Tributário Nacional - CTN 
CAPÍTULO V
Responsabilidade Tributária
SEÇÃO I
Disposição Geral
Art. 128. Sem prejuízo do disposto neste capítulo, a lei pode atribuir de modo expresso a responsabilidade pelo crédito tributário a terceira pessoa, vinculada ao fato gerador da respectiva obrigação, excluindo a responsabilidade do contribuinte ou atribuindo-a a este em caráter supletivo do cumprimento total ou parcial da referida obrigação.

Nesse sentido consolidou-se o entendimento do Superior Tribunal de Justiça, como se depreende do julgado a seguir referenciado, cuja ementa tomamos a liberdade de transcrever:
Ementa: TRIBUTÁRIO. CONTRIBUIÇÃO PREVIDENCIÁRIA. EMPRESAS PRESTADORAS DE SERVIÇOS. ART. 31 DA LEI Nº 8.212/91, COM A REDAÇÃO DADA PELA LEI Nº 9.711/98.
1. A alteração que a Lei nº 8.212/91 sofreu com a edição da Lei nº 9.711/98 não criou qualquer nova contribuição sobre o faturamento, não alterou a alíquota, menos ainda a base de cálculo da contribuição previdenciária sobre a folha de pagamento, sendo, por conseguinte, devida a retenção do percentual de 11% sobre o valor bruto da nota fiscal ou fatura de prestação de serviços.
2. A Lei nº 9.711/98 criou uma nova sistemática na forma de arrecadação da contribuição em debate, em que, por substituição tributária, as empresas passam a figurar como responsáveis tributárias. (grifos nossos) 
3. Não se conhece do recurso especial pela divergência, quando a orientação do tribunal se firmou no mesmo sentido da decisão recorrida. (Súmula 83/STJ)
4. Agravo Regimental improvido. (Agravo Regimental no Agravo de Instrumento n° 629.957; STJ - 2a.Turma; Rel. Min. Castro Meira, DJ 21.03.2005)

A toda prova, a responsabilidade tributária do Tomador dos serviços é direta, na condição de responsável tributário legal, pelo recolhimento das contribuições previdenciárias ora constituídas.
Nessa condição, a lei impõe ao responsável tributário o dever instrumental de proceder ao desconto das contribuições previdenciárias ora em trato, à razão de 11% sobre o valor bruto das notas fiscais de serviços prestados mediante cessão de mão de obra, e de efetuar o recolhimento das contribuições assim arrecadas, no prazo normativo, em nome da empresa prestadora.
A responsabilidade do Tomador dos serviços é direta, eis que figura como responsável tributário, não lhe sendo lícito alegar qualquer omissão para se eximir do recolhimento, ficando diretamente responsável pela importância que deixou de receber ou arrecadou em desacordo com o disposto na Lei de Custeio da Seguridade Social, a teor do §5º do art. 33 dessa mesma lei ordinária.
Lei nº 8.212, de 24 de julho de 1991 
Art. 33. Ao Instituto Nacional do Seguro Social � INSS compete arrecadar, fiscalizar, lançar e normatizar o recolhimento das contribuições sociais previstas nas alíneas �a�, �b� e �c� do parágrafo único do art. 11, bem como as contribuições incidentes a título de substituição; e à Secretaria da Receita Federal � SRF compete arrecadar, fiscalizar, lançar e normatizar o recolhimento das contribuições sociais previstas nas alíneas �d� e �e� do parágrafo único do art. 11, cabendo a ambos os órgãos, na esfera de sua competência, promover a respectiva cobrança e aplicar as sanções previstas legalmente. (Redação dada pela Lei nº 10.256/2001).
(...)
§5º O desconto de contribuição e de consignação legalmente autorizadas sempre se presume feito oportuna e regularmente pela empresa a isso obrigada, não lhe sendo lícito alegar omissão para se eximir do recolhimento, ficando diretamente responsável pela importância que deixou de receber ou arrecadou em desacordo com o disposto nesta Lei. (grifos nossos) 

Cumpre registrar, por relevante, que a hipótese de substituição tributária ora desenhada é exigida a contar da competência fevereiro/1999, por força cogente das disposições assentadas no art. 29 da citada Lei nº 9.711/98, in verbis:
Lei nº 9.711, de 20 de novembro de 1998
Art. 29. O art. 31 da Lei nº 8.212, de 1991, produzirá efeitos a partir de 1º de fevereiro de 1999, ficando mantida, até aquela data, a responsabilidade solidária na forma da legislação anterior.

No caso em apreciação, do exame das informações declaradas pela própria autuada à RFB por intermédio da DIRF, em especial as de código 1708 referentes a Remuneração de Serviços Profissionais Prestados por Pessoas Jurídicas, a Fiscalização apurou a ocorrência de diversos pagamentos a pessoas jurídicas, cujo objeto social consiste na prestação de serviços potencialmente abrangidos pelo §2º do art. 219 do RPS e artigos 145 e 146 da IN SRP nº 3/2005, conforme verificado nos Comprovantes de Inscrição e de Situação Cadastral de cada empresa contratada, verificado no sítio da Receita Federal, e nos poucos contratos de prestação de serviços apresentados pela empresa.
Foram solicitados através dos TIF nº 6, 8, 9, 10 e 11, as notas fiscais, contratos de prestação de serviços e os comprovantes de recolhimentos de retenção de 11% ­ GPS referentes aos pagamentos referidos no parágrafo anterior. Entretanto, a empresa não apresentou notas fiscais e GPS e nem todos os contratos de prestação de serviço.
Em decorrência da sonegação dos documentos acima citados, de guarda e manutenção obrigatória por parte da empresa Autuada, a Fiscalização, com espeque no §3º do art. 33 da Lei nº 8.212/91, procedeu à apuração da matéria tributável por aferição indireta, em levantamentos distintos por empresa prestadora, ordenadas nas seguintes categorias:
Os Levantamentos referidos no discriminativo exposto no item 11 do Relatório Fiscal referem-se a prestação de serviços executados mediante empreitada de mão de obra, por empresas prestadoras cujas atividades econômicas são �Serviços de Engenharia�, �Construção de Edifícios�, �Atividades de Estudos Geológicos�, �Atividades Técnicas Relacionadas à Engenharia e Arquitetura Não Especificadas Anteriormente�, subsumidas à hipótese assentada no inciso III do §2º do art. 219 do Regulamento da Previdência Social, c.c. art. 31, §4º, III, da Lei nº 8.212/91, em relação aos quais a Autuada, apesar de formalmente intimada, não apresentou os Contratos, nem as respectivas Notas Fiscais de serviço;
Os Levantamentos referidos no discriminativo exposto no item 23 do Relatório Fiscal referem-se a prestação de serviços mediante cessão de mão de obra, por empresas prestadoras cujas atividades econômicas são �Treinamento de Informática�, �Treinamento em Desenvolvimento Profissional e Gerencial�, �Outras Atividades Profissionais, Científicas e Técnicas não Especificadas Anteriormente�, �Outras Atividades de Serviços Prestados Principalmente às Empresas Não Especificadas Anteriormente�, �Marketing Direto�, subsumidas às hipóteses assentadas nos incisos V, XII e XXV do §2º do art. 219 do Regulamento da Previdência Social, em relação aos quais a Autuada, apesar de formalmente intimada, não apresentou os Contratos, tampouco as respectivas Notas Fiscais;
Nos Levantamentos de Cessão de Mão de Obra Com Apresentação de Contratos e Sem Apresentação de Notas Fiscais, expostos no discriminativo apresentado no item 35 do Relatório Fiscal, os fatos geradores das contribuições sociais lançadas ocorreram com a prestação de serviços executados mediante cessão de mão de obra por empresas prestadoras cujas atividades econômicas são �Atividades Técnicas Relacionadas à Engenharia e Arquitetura Não Especificadas Anteriormente�, �Serviços de Engenharia�, �Outras Atividades de Serviços Prestados Principalmente às Empresas Não Especificadas Anteriormente�, �Serviços de Organização de Feiras, Congressos, Exposições e Festas�, �Treinamento em Desenvolvimento Profissional e Gerencial�, �Outras Atividades Esportistas não Especificadas Anteriormente�, subsumidas às hipóteses assentadas nos incisos III, XII, XVI, XVII e XXII do §2º do art. 219 do Regulamento da Previdência Social, conforme verificado no Comprovante de Inscrição e de Situação Cadastral do sítio da Receita Federal. 

A não apresentação de contratos e de notas fiscais/faturas de prestação de serviços, documentos de guarda, manutenção e exibição obrigatória, nos termos da lei, inviabilizou a investigação precisa dos Fatos Jurígenos Tributários ora em destaque. 
Nessa esteira, subsumindo-se potencialmente as atividades econômicas desenvolvidas pelas empresas prestadoras em tela às hipóteses previstas nos incisos III, XII, XVI, XXII, XXV do §2º do art. 219 do Regulamento da Previdência Social, a Fiscalização procedeu ao lançamento das contribuições previdenciárias reputadas como devidas, arbitrando a matéria tributável, assim considerados os valores brutos dos serviços contidos em Nota Fiscal/Fatura/Recibo de prestação de serviços, os valores obtidos da DIRF � código 1708, transferindo ao Sujeito Passivo o ônus da prova em contrário, com fulcro no §3º do art. 33 da Lei nº 8.212/91.
Conforme destacado no item 11 do Relatório Fiscal, apenas os serviços de engenharia, de construção de edifícios e afins foram incluídos nos levantamentos de empreitada de mão de obra sem apresentação de contratos e sem apresentação de notas fiscais, pela subsunção à hipótese vertida no inciso III do art. 145 da IN SRP nº 3/2005, 
Instrução Normativa SRP nº 3, de 14 de julho de 2005 
Art. 145. Estarão sujeitos à retenção, se contratados mediante cessão de mão-de-obra ou empreitada, observado o disposto no art. 176, os serviços de: 
(...)
III - construção civil, que envolvam a construção, a demolição, a reforma ou o acréscimo de edificações ou de qualquer benfeitoria agregada ao solo ou ao subsolo ou obras complementares que se integrem a esse conjunto, tais como a reparação de jardins ou passeios, a colocação de grades ou de instrumentos de recreação, de urbanização ou de sinalização de rodovias ou de vias públicas;
(...)

Art. 147. É exaustiva a relação dos serviços sujeitos à retenção, constante dos arts. 145 e 146, conforme disposto no §2º do art. 219 do RPS. 
Parágrafo único. A pormenorização das tarefas compreendidas em cada um dos serviços, constantes nos incisos dos arts. 145 e 146, é exemplificativa. 

Não se deslembre que, apesar de a relação dos serviços sujeitos à retenção, constante dos arts. 145 e 146 da IN SRP nº 3/2005, ser exaustiva, a pormenorização das tarefas compreendidas em cada um dos serviços constantes nos incisos dos arts. 145 e 146 é meramente exemplificativa. 
A não observância das obrigações tributárias exigidas pela legislação de regência frustrou os objetivos da lei, prejudicando a atuação ágil e eficiente dos agentes do fisco, que se viram impelidos a despender uma energia investigatória suplementar na apuração dos fatos geradores em realce, não somente nos documentos suso destacados, mas, igualmente, em outras fontes de informação, tais como as DIRF, os comprovantes de inscrição e Situação Cadastral da empresas prestadoras, o Conta Corrente da Autuada, etc.
Nessas circunstâncias, a recusa ou sonegação de qualquer documento ou informação, ou sua apresentação deficiente é motivo justo, bastante, suficiente e determinante para que a fiscalização inscreva de ofício a importância reputada como devida, mesmo que mediante a apuração de sua base de cálculo por aferição indireta, transferindo aos ombros do sujeito passivo o ônus da prova em contrário, a teor do permissivo legal encartado no parágrafo 3º do art. 33 da Lei nº 8.212/91.
Nessa perspectiva, conforme expressamente estatuído na lei, não concordando o sujeito passivo com o valor aferido pela Autoridade Lançadora, compete-lhe, ante a refigurada distribuição do ônus da prova, que lhe é avesso, demonstrar por meios idôneos que tais montantes não são condizentes com a realidade.
Tivesse a empresa cumprido, com o devido rigor, as obrigações acessórias impostas pela legislação, os fatos geradores teriam sido apurados diretamente dos contratos e das notas fiscais de prestação de serviços por pessoa jurídica, das folhas de pagamento, das GFIP, etc. Mas assim não ocorreu. A não observância das formalidades exigidas pela legislação tributária quebrou o mecanismo idealizado pelo legislador ordinário para a apuração ágil e precisa dos fatos geradores de contribuições previdenciárias, obrigando os agentes fiscais a investigar uma miríade de outros documentos e fontes de informações, para a captação dos fatos jurígenos tributários de sua competência, no cumprimento efetivo do seu dever de ofício.
Diante desse quadro, o convencimento do auditor fiscal acerca da existência dissimulada de prestação de serviços mediante cessão e/ou empreitada de mão de obra decorreu dos elementos de convicção elucidativamente descritos no Relatório Fiscal, dos quais dimana a efetiva ocorrência de prestação de serviços por empresas cujas atividades econômicas subsumem-se, potencialmente, às hipóteses previstas nos incisos III, XII, XVI, XXII, XXV do §2º do art. 219 do Regulamento da Previdência Social.
Na sequência, ante a sonegação de documentos específicos de onde se pudesse extrair, diretamente e com confiabilidade, a natureza jurídica de cada serviço prestado e a respectiva matéria tributável para todas as confrontações cabíveis, a aferição indireta fez-se necessária e tornou-se inafastável, sendo a base de cálculo das contribuições em realce apuradas por arbitramento, com amparo no §3º do art. 33 da Lei nº 8.212/91, cabendo a empresa o ônus da prova em contrário.
Merece ser enaltecido que no Processo Administrativo Fiscal a produção de provas não se configura como uma obrigação das partes, mas, tão somente, um ônus, cuja não implementação não implica qualquer sanção, mas, apenas, o não auferimento das vantagens que poderiam decorrer da produção da prova em xeque, conforme deflui do art. 16º do Decreto 70.235/72.
Decreto nº 70.235, de 6 de março de 1972 
Art. 16. A impugnação mencionará:
(...)
III - os motivos de fato e de direito em que se fundamenta, os pontos de discordância e as razões e provas que possuir; (Redação dada pela Lei nº 8.748/93)
IV - as diligências, ou perícias que o impugnante pretenda sejam efetuadas, expostos os motivos que as justifiquem, com a formulação dos quesitos referentes aos exames desejados, assim como, no caso de perícia, o nome, o endereço e a qualificação profissional do seu perito. (Redação dada pela Lei nº 8.748/93)
(...)
§4º A prova documental será apresentada na impugnação, precluindo o direito de o impugnante fazê-lo em outro momento processual, a menos que: (Incluído pela Lei nº 9.532/1997)
a) fique demonstrada a impossibilidade de sua apresentação oportuna, por motivo de força maior; (Incluído pela Lei nº 9.532/1997)
b) refira-se a fato ou a direito superveniente; (Incluído pela Lei nº 9.532/1997)
c) destine-se a contrapor fatos ou razões posteriormente trazidas aos autos. (Incluído pela Lei nº 9.532/1997)
§5º A juntada de documentos após a impugnação deverá ser requerida à autoridade julgadora, mediante petição em que se demonstre, com fundamentos, a ocorrência de uma das condições previstas nas alíneas do parágrafo anterior. (Incluído pela Lei nº 9.532/1997)
§6º Caso já tenha sido proferida a decisão, os documentos apresentados permanecerão nos autos para, se for interposto recurso, serem apreciados pela autoridade julgadora de segunda instância. (Incluído pela Lei nº 9.532/1997)

Art. 17. Considerar-se-á não impugnada a matéria que não tenha sido expressamente contestada pelo impugnante. (Redação dada pela Lei nº 9.532/1997)

Não procede a alegação da empresa de que as provas apresentadas seriam suficientes para demonstrar as circunstâncias e os objetos dos contratos, afastando as presunções fiscais que fundamentaram o lançamento.
Do exame da documentação apresentada pela Autuada verificamos que: 
Não há qualquer levantamento referente às empresas prestadoras de serviço ASD Serviços Ltda, Biosol Serviços e Sistemas de Remediação Ambiental Ltda, Teschi Manutenção Corporal Express Ltda, Ambien Engenharia e Gestão Ambiental Ltda, Sergio Volkmer Arquitetura Ltda, CA Alves Cons e Serv Eng Ltda, Tecma Tecnologia em Meio Ambiente Ltda, RioAcapella Produções Artísticas Ltda, Rosenbra Engenharia Brasil Ltda, Psysical Acoustic South América Ltda, Terra Mar Assessoria em Comércio Exterior Ltda, Qualityware , Geolock Consultoria e Engenharia Ambiental Ltda, Telemetria Automação e Controles Ltda e Amaral d´Avila Engenharia de Avaliações.
Em relação às empresas prestadoras de serviço abaixo arroladas, foram apresentadas apenas algumas notas fiscais, as quais não especificavam os serviços prestados, não se configurando, portanto, como hábeis a descaracterizar a empreitada ou cessão de mão de obra. 
- Procenium Construtora Ltda: não específica o serviço;
- Cappe Engenharia Ltda: não específica o serviço;
- PMC Engenharia Arquitetura Ltda: não específica o serviço;
- Contec Consultoria Tecnológica e educativa ltda: não específica o serviço;
- Fagga Promoções de Eventos AS: não específica o serviço;
- Qualiserv Assistência Técnica SC Ltda: não específica o serviço;

Em relação às empresas prestadoras de serviço abaixo arroladas, foram apresentadas apenas algumas notas fiscais, as quais não foram capazes de demonstrar a forma como se operou, de fato, a execução dos serviços contratados, não sendo, portanto, aptas a descaracterizar a cessão de mão de obra e a subsunção à hipótese vertida no inciso X do art. 146 da IN SRP nº 3/2005.
- Softtime Informática Ltda: treinamento profissional em cursos de informática; 
- FC Brasil Consultoria e Representações Ltda: treinamento de pessoal;
- Vitalclin clinicas integradas (Chiuchetta & Ferreira Ltda): palestras e ginastica laboral;
- Teachware Consulting Ltda: serviços de consultoria em treinamento

Em relação às empresas prestadoras de serviço abaixo arroladas, foram apresentadas, apenas, notas fiscais e, em poucos casos, Termos aditivos de contratos que não especificam o seu objeto, os quais não foram capazes de demonstrar a forma como se operou, de fato, a execução dos serviços contratados, não sendo, portanto, aptas a descaracterizar a cessão de mão de obra e a subsunção à hipótese vertida no inciso XVI do art. 146 da IN SRP nº 3/2005.
- Essencis Soluções Ambientais : operação de sistemas;
- Essencis Remediação SA: operação de sistemas;
- BFU do Brasil Serviços Ambientais Ltda: operação de sistemas de remediação;
- Metroway Engenharia Ltda: operação de sistemas de remediação; 
- Haztec Tecnologia e Planejamento Ambiental: serviços de engenharia e monitoramento ambiental e operação de sistemas;
- Attps Tech: desenvolvimento e operação de sistemas;

Em relação às empresas prestadoras de serviço abaixo arroladas, foram apresentadas, apenas, notas fiscais e, em poucos casos, Termos aditivos de contratos que não especificam o seu objeto, os quais não foram capazes de demonstrar a forma como se operou, de fato, a execução dos serviços contratados, não sendo, portanto, aptas a descaracterizar a cessão de mão de obra e a subsunção à hipótese vertida no inciso V do art. 146 da IN SRP nº 3/2005.
- Servmar Serviços Técnicos Ambientais Ltda: Assessoria em gestão ambiental de resíduos;
- Tecnohidro Projetos Ambientais Ltda: monitoramento e avaliação ambiental,

Em relação às empresas prestadoras de serviço abaixo arroladas, foram apresentadas, apenas, notas fiscais e, em poucos casos, Termos aditivos de contratos que não especificam o seu objeto, os quais não foram capazes de demonstrar a forma como se operou, de fato, a execução dos serviços contratados, não sendo, portanto, aptas a descaracterizar a cessão de mão de obra e a subsunção às hipóteses vertidas nos incisos XII a XIV do art. 146 da IN SRP nº 3/2005.
- ERM do Brasil: Acompanhamento na medição de sulfato;
- PHD Máster Consultoria Ltda: calibração de medidores;

Em relação à empresa prestadora Softmarketing foram apresentadas, apenas, notas fiscais referentes ao serviço de telemarketing, as quais não foram capazes de demonstrar a forma como se operou, de fato, a execução dos serviços contratados, não sendo, portanto, aptas a descaracterizar a empreitada/cessão de mão de obra e a subsunção à hipótese vertida no inciso XXIV do art. 146 da IN SRP nº 3/2005.

Em relação à empresa prestadora Vonseg Tecnologia em Segurança e Saúde Ocupacional Ltda foram apresentadas, apenas, notas fiscais referentes ao serviço de assistente de obras, as quais não foram capazes de demonstrar a forma como se operou, de fato, a execução dos serviços contratados, não sendo, portanto, aptas a descaracterizar a empreitada/cessão de mão de obra e a subsunção à hipótese vertida no inciso III do art. 145 da IN SRP nº 3/2005.
Em relação à empresa prestadora F&P Eventos Esportivos SC Ltda não conseguimos localizar nos autos qualquer documento hábil a descaracterizar a cessão de mão de obra e a subsunção à hipótese vertida no inciso XXI do art. 146 da IN SRP nº 3/2005.
Em relação à empresa prestadora Gea Ambiental SS Ltda não conseguimos localizar nos autos qualquer documento hábil a descaracterizar a cessão de mão de obra e a subsunção à hipótese vertida no inciso V do art. 146 da IN SRP nº 3/2005.

Assim, tendo sido a matéria tributável do presente lançamento apurada por aferição indireta, e se operado, por expressa determinação legal, a inversão do ônus da prova em desfavor do Sujeito Passivo, não havendo sido os fatos geradores acima especificados impugnados eficazmente pelo contribuinte, o desfecho há de ser em favor da presunção de legitimidade e legalidade do ato administrativo do lançamento.

Por fim, em relação às empresas prestadoras abaixo arroladas, e tão somente em relação a elas, pautamos pela exclusão dos fatos geradores a elas relacionados em razão de os serviços por elas prestados não se ajustar a nenhuma das hipóteses previstas nos artigos 145 e 146 da Instrução Normativa SRP nº 3, de 14 de julho de 2005, observado ainda o disposto no art. 170 da IN SRP nº 3/2005.
- Levantamentos P2 e P22: VK Consultoria e Projetos Ltda: Projeto executivo para planta de biodiesel;
- Levantamento P5: Eraldo Vieira Consultoria e Serviços de Engenharia Ltda: Consultoria de engenharia;
- Levantamentos P8 e P82: AKS Engenharia Ltda: projetos de Aterramento, de bombas, etc.
- Levantamento Q6: Revedur Revestimentos Metálicos Ltda: recuperação de chapas no costado e teto de tanque;
- Levantamentos T4 e T42: Guterres Projetos Ltda: serviços de engenharia, 
- Levantamento T5: Gipa do Brasil Ltda: serviços de pesquisa de mercado, 
- Levantamentos U1 e U12: Dinâmica Consultoria em segurança do trabalho SC Ltda: serviços de consultoria e assessoria; 

Instrução Normativa SRP nº 3, de 14 de julho de 2005
Art. 170. Não se sujeita à retenção, a prestação de serviços de:
I - administração, fiscalização, supervisão ou gerenciamento de obras;
II - assessoria ou consultoria técnicas;
III - controle de qualidade de materiais;
IV - fornecimento de concreto usinado, de massa asfáltica ou de argamassa usinada ou preparada;
V - jateamento ou hidrojateamento;
VI - perfuração de poço artesiano;
VII - elaboração de projeto da construção civil;
VIII - ensaios geotécnicos de campo ou de laboratório (sondagens de solo, provas de carga, ensaios de resistência, amostragens, testes em laboratório de solos ou outros serviços afins);
IX - serviços de topografia;
X - instalação de antena coletiva;
XI - instalação de aparelhos de ar condicionado, de refrigeração, de ventilação, de aquecimento, de calefação ou de exaustão;
XII - instalação de sistemas de ar condicionado, de refrigeração, de ventilação, de aquecimento, de calefação ou de exaustão, quando a venda for realizada com emissão apenas da nota fiscal de venda mercantil;
XIII - instalação de estruturas e esquadrias metálicas, de equipamento ou de material, quando for emitida apenas a nota fiscal de venda mercantil; (Redação dada pela IN SRP nº 20/2007)
XIV- locação de caçamba;
XV - locação de máquinas, de ferramentas, de equipamentos ou de outros utensílios sem fornecimento de mão-de-obra;
XVI - fundações especiais.
Parágrafo único. Quando na prestação dos serviços relacionados nos incisos XII e XIII do caput, houver emissão de nota fiscal, fatura ou recibo de prestação de serviços relativa à mão-de-obra utilizada na instalação do material ou do equipamento vendido, os valores desses serviços integrarão a base de cálculo da retenção.

De todo o exposto, pugnamos pelo provimento parcial do lançamento ora em debate, nos termos acima destacados.

3.2.DOS JUROS DE MORA SOBRE MULTA FISCAL PUNITIVA.
Alega o Recorrente ser indevida a exigência de juros de mora sobre multa punitiva.
As alegações acima postadas não merecem o albergue pretendido.

A Constituição Federal de 1988 outorgou à Lei Complementar a competência para estabelecer normas gerais em matéria de legislação tributária, especialmente sobre obrigação, lançamento, crédito, prescrição e decadência tributários, nas cores desenhadas em seu art. 146, III, �b�, in verbis:
Constituição Federal de 1988 
Art. 146. Cabe à lei complementar:
III - estabelecer normas gerais em matéria de legislação tributária, especialmente sobre:
a) definição de tributos e de suas espécies, bem como, em relação aos impostos discriminados nesta Constituição, a dos respectivos fatos geradores, bases de cálculo e contribuintes;
b) obrigação, lançamento, crédito, prescrição e decadência tributários;

Imerso nessa ordem constitucional, ao tratar do crédito tributário, já no âmbito infraconstitucional, o art. 161 do Código Tributário Nacional � CTN, topograficamente inserido no Capítulo que versa sobre a Extinção do Crédito Tributário, estabeleceu que o crédito não integralmente pago no vencimento é acrescido de juros de mora, seja qual for o motivo determinante da falta, sem prejuízo da imposição das penalidades cabíveis: 
Código Tributário Nacional
Art. 161. O crédito não integralmente pago no vencimento é acrescido de juros de mora, seja qual for o motivo determinante da falta, sem prejuízo da imposição das penalidades cabíveis e da aplicação de quaisquer medidas de garantia previstas nesta Lei ou em lei tributária. 
§1º Se a lei não dispuser de modo diverso, os juros de mora são calculados à taxa de um por cento ao mês.
§2º O disposto neste artigo não se aplica na pendência de consulta formulada pelo devedor dentro do prazo legal para pagamento do crédito.

Saliente-se que o percentual enunciado no parágrafo primeiro acima transcrito será o aplicável se a lei não dispuser de modo diverso. Ocorre que a lei de custeio da seguridade social disciplinou inteiramente a matéria relativa aos acessórios financeiros do crédito previdenciário em constituição e de forma distinta, devendo esta ser observada em detrimento do percentual previsto no §1º do art. 161 do CTN. 
Nesse sentido já se manifestou o Tribunal Regional Federal da 4ª Região ao proferir, ipsis litteris: �Na esfera infraconstitucional, o Código Tributário Nacional, norma de caráter complementar, não proíbe a capitalização de juros nem limita a sua cobrança ao patamar de 1% ao mês. pois o art. 161, §1º desse diploma legal prevê que essa taxa de juros somente será aplicada se a lei não dispuser de modo contrário. Assim, não tendo o Código Tributário Nacional determinado a necessidade de lei complementar, pode a lei ordinária fixar taxas de juros diversas daquela prevista no citado art. 161, §1º do CTN, donde se conclui que a incidência da SELIC sobre os créditos fiscais se dá por forca de instrumento legislativo próprio (lei ordinária) sem importar qualquer afronta à Constituição Federal� (TRF- 4ª Região, Apelação Cível 200471100006514, Rel. Álvaro Eduardo Junqueira; 1ª Turma; DJ de 15/06/2005, p. 552).
Com efeito, as contribuições sociais destinadas ao custeio da seguridade social estão sujeitas não só à incidência de multa moratória, como também de juros computados segundo a taxa referencial do Sistema Especial de Liquidação e de Custódia - SELIC, nos termos do art. 34 da Lei nº 8.212/91 que, pela sua importância ao deslinde da questão, o transcrevemos a seguir, com a redação vigente à data dos fatos geradores.
Lei nº 8.212, de 24 de julho de 1991 
Art. 34. As contribuições sociais e outras importâncias arrecadadas pelo INSS, incluídas ou não em notificação fiscal de lançamento, pagas com atraso, objeto ou não de parcelamento, ficam sujeitas aos juros equivalentes à taxa referencial do Sistema Especial de Liquidação e de Custódia - SELIC, a que se refere o art. 13 da Lei nº 9.065, de 20 de junho de 1995, incidentes sobre o valor atualizado, e multa de mora, todos de caráter irrelevável. (Restabelecido com redação alterada pela MP nº 1.571/97, reeditada até a conversão na Lei nº 9.528/97)

A matéria relativa à incidência da taxa SELIC já foi bater à porta da Suprema Corte de Justiça, que firmou jurisprudência no sentido de sua legalidade, consoante ressai do julgado a seguir ementado: 
TRIBUTÁRIO. PARCELAMENTO DE DÉBITO. JUROS MORA TÓRIOS. TAXA SELIC. CABIMENTO. 
1. O artigo 161 do CTN estipulou que os créditos não pagos no vencimento serão acrescidos de juros de mora calculados à taxa de 1%, ressalvando, expressamente, em seu parágrafo primeiro, a possibilidade de sua regulamentação por lei extravagante. o que ocorre no caso dos créditos tributários, em que a Lei 9.065/95 prevê a cobrança de juros equivalentes à taxa referencial do Sistema Especial de Liquidação e de Custódia - SELIC para títulos federais (art. 13). 
2. Diante dai previsão legal e considerando que a mora é calculada de acordo com a legislação vigente à época de sua apuração, nenhuma ilegalidade há na aplicação da Taxa SELIC sobre os débitos tributários recolhidos a destempo, ou que foram objeto de parcelamento administrativo. 
3. Também, há de se considerar que os contribuintes têm postulado a utilização da Taxa SELIC na compensação e repetição dos indébitos tributários de que são credores. Assim, reconhecida a legalidade da incidência da Taxa SELIC em favor dos contribuintes, do mesmo modo deve ser aplicada na cobrança do crédito fiscal diante do princípio da isonomia. 
4. Embargos de divergência a que se dá provimento. STJ - EREsp nº 396.554/SC, Rel. Min. TEORI ALBINO ZAVASCKI; 1ª SEÇÃO; DJ 13/09/2004; p. 167.

Mostra-se auspicioso esclarecer que o conceito de crédito tributário abarca não somente o principal como, também, os seus acessórios pecuniários legais, in casu, os juros moratórios e a multa punitiva, consolidados até a data da lavratura do Auto de Infração. Ou seja, verificado o inadimplemento do tributo, é cabível a incidência de juros moratórios sobre o principal, desde a data do vencimento da obrigação até a data da lavratura do Auto de Infração, bem como a aplicação de multa punitiva, que passam a integrar o crédito fiscal, ou seja, o montante que o contribuinte deve recolher ao Fisco.
Uma vez consolidado o crédito tributário (principal + juros + multa), ao Sujeito Passivo é concedido prazo legal para o adimplemento espontâneo da obrigação. 
Não se deve perder de vista que os juros moratórios representam, efetivamente, o preço do dinheiro, isto é, o valor que o detentor da moeda (o Sujeito Passivo) paga ao seu legítimo proprietário (o Fisco) pela posse temporária do numerário que desde o vencimento da obrigação já é de sua titularidade. 
No caso dos autos, a partir da data de vencimento especificado, o Sujeito Passivo passa a figurar como potencial devedor do montante consolidado objeto do lançamento tributário. Nessa perspectiva, os juros de mora são devidos para compensar a demora do Sujeito Passivo no pagamento do crédito tributário consolidado. Se ainda assim há atraso na quitação da dívida, os juros de mora devem incidir sobre a totalidade do crédito tributário consolidado, inclusive a multa que, neste momento, constitui crédito titularizado pela Fazenda Pública, não se distinguindo da exação em si para efeitos de recompensar o credor pela demora no pagamento.
Com efeito, a posição assumida pelo acórdão recorrido espelha a jurisprudência firmada por ambas as Turmas que compõem a Primeira Seção do STJ, conforme se depreende dos seguintes julgados adiante ementados:
TRIBUTÁRIO. MULTA PECUNIÁRIA. JUROS DE MORA. INCIDÊNCIA. LEGITIMIDADE. 
1. É legítima a incidência de juros de mora sobre multa fiscal punitiva, a qual integra o crédito tributário. 
2. Recurso especial provido. (REsp 1.129.990/PR, Rel. Min. Castro Meira, DJ de 14/9/2009). 

PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. MANDADO DE SEGURANÇA. JUROS DE MORA SOBRE MULTA. INCIDÊNCIA. PRECEDENTES DE AMBAS AS TURMA QUE COMPÕEM A PRIMEIRA SEÇÃO DO STJ. 
1. Entendimento de ambas as Turmas que compõem a Primeira Seção do STJ no sentido de que: "É legítima a incidência de juros de mora sobre multa fiscal punitiva, a qual integra o crédito tributário." (REsp 1.129.990/PR, Rel. Min. Castro Meira, DJ de 14/9/2009). De igual modo: REsp 834.681/MG, Rel. Min. Teori Albino Zavascki, DJ de 2/6/2010. 
2. Agravo regimental não provido. (AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.335.688 � PR, Rel. Min. Benedito Gonçalves, DJ de 10/12/2012)

Adite-se que a matéria em questão já se houve por decidida pela 1ª Seção do STJ, no REsp 879.844/MG, DJe de 25/11/2009, julgado sob o regime do art. 543-C do CPC, com eficácia vinculativa desse precedente, que deverá ser reproduzido pelos conselheiros no julgamento dos recursos no âmbito do CARF, por força do preceito insculpido no art. 62-A do Regimento Interno do CARF.
TRIBUTÁRIO. EMBARGOS À EXECUÇÃO FISCAL. TAXA SELIC. APLICAÇÃO PARA TRIBUTOS ESTADUAIS DIANTE DA EXISTÊNCIA DE LEI AUTORIZADORA. MATÉRIA DECIDIDA PELA 1ª SEÇÃO, NO RESP 879.844/MG, DJE DE 25/11/2009, JULGADO SOB O REGIME DO ART. 543-C DO CPC. ESPECIAL EFICÁCIA VINCULATIVA DESSE PRECEDENTE (CPC, ART. 543-C, §7º), QUE IMPÕE A ADOÇÃO EM CASOS ANÁLOGOS. MULTA PECUNIÁRIA. JUROS DE MORA. INCIDÊNCIA. LEGITIMIDADE. PRECEDENTE DA 2ª TURMA DO STJ. RECURSO ESPECIAL A QUE SE NEGA PROVIMENTO. (REsp 834.681/MG, Rel. Min. Teori Albino Zavascki, DJ de 2/6/2010).

Regimento Interno do CARF 
Art. 62-A. As decisões definitivas de mérito, proferidas pelo Supremo Tribunal Federal e pelo Superior Tribunal de Justiça em matéria infraconstitucional, na sistemática prevista pelos artigos 543-B e 543-C da Lei nº 5.869, de 11 de janeiro de 1973, Código de Processo Civil, deverão ser reproduzidas pelos conselheiros no julgamento dos recursos no âmbito do CARF.

Por tais razões, entendemos inexistir irregularidade na incidência de juros moratórios sobre o crédito tributário consolidado.

3.3.DAS DILIGENCIAS
Defende o Recorrente a necessidade de realização de diligência; 

Ora, ora ... Qualquer diligência a ser empreendida passa, necessariamente, pelo exame dos contratos de prestação de serviços relativos aos levantamentos integrantes deste lançamento, os quais foram sonegados à Fiscalização, e nem mesmo foram acostados aos autos em sede de impugnação administrativa, ou mesmo em grau de Recurso Voluntário.
No âmbito do Ministério da Fazenda, o art. 16 do Decreto nº 70.235/72 assinala, categoricamente, que o instrumento de bloqueio deve consignar os motivos de fato e de direito em que se fundamenta a defesa, os pontos de discordância, as razões e as provas que possuir. Mas não pára por aí: Impõe ao impugnante o ônus de instruir a peça de defesa com todas as provas documentais, sob pena de preclusão do direito de fazê-lo em momento futuro, ressalvadas, excepcionalmente, as hipóteses taxativamente arroladas em seu parágrafo primeiro.
Decreto nº 70.235, de 6 de março de 1972 
Art. 15. A impugnação, formalizada por escrito e instruída com os documentos em que se fundamentar, será apresentada ao órgão preparador no prazo de trinta dias, contados da data em que for feita a intimação da exigência.

Art. 16. A impugnação mencionará:
I - a autoridade julgadora a quem é dirigida;
II - a qualificação do impugnante;
III - os motivos de fato e de direito em que se fundamenta, os pontos de discordância e as razões e provas que possuir; (Redação dada pela Lei nº 8.748/93) (grifos nossos) 
IV - as diligências, ou perícias que o impugnante pretenda sejam efetuadas, expostos os motivos que as justifiquem, com a formulação dos quesitos referentes aos exames desejados, assim como, no caso de perícia, o nome, o endereço e a qualificação profissional do seu perito. (Redação dada pela Lei nº 8.748/93)
V - se a matéria impugnada foi submetida à apreciação judicial, devendo ser juntada cópia da petição. (Incluído pela Lei nº 11.196/2005)
§1º Considerar-se-á não formulado o pedido de diligência ou perícia que deixar de atender aos requisitos previstos no inciso IV do art. 16. (Incluído pela Lei nº 8.748/93)
§2º É defeso ao impugnante, ou a seu representante legal, empregar expressões injuriosas nos escritos apresentados no processo, cabendo ao julgador, de ofício ou a requerimento do ofendido, mandar riscá-las. (Incluído pela Lei nº 8.748/93)
§3º Quando o impugnante alegar direito municipal, estadual ou estrangeiro, provar-lhe-á o teor e a vigência, se assim o determinar o julgador. (Incluído pela Lei nº 8.748/93)
§4º A prova documental será apresentada na impugnação, precluindo o direito de o impugnante fazê-lo em outro momento processual, a menos que: (Incluído pela Lei nº 9.532/97) (grifos nossos) 
a) fique demonstrada a impossibilidade de sua apresentação oportuna, por motivo de força maior; (Incluído pela Lei nº 9.532/97)
b) refira-se a fato ou a direito superveniente; (Incluído pela Lei nº 9.532/97)
c) destine-se a contrapor fatos ou razões posteriormente trazidas aos autos. (Incluído pela Lei nº 9.532/97)
§5º A juntada de documentos após a impugnação deverá ser requerida à autoridade julgadora, mediante petição em que se demonstre, com fundamentos, a ocorrência de uma das condições previstas nas alíneas do parágrafo anterior. (Incluído pela Lei nº 9.532/97) (grifos nossos) 
§6º Caso já tenha sido proferida a decisão, os documentos apresentados permanecerão nos autos para, se for interposto recurso, serem apreciados pela autoridade julgadora de segunda instância. (Incluído pela Lei nº 9.532/97)

Art. 17. Considerar-se-á não impugnada a matéria que não tenha sido expressamente contestada pelo impugnante. (Redação dada pela Lei nº 9.532/97) (grifos nossos)

Art. 18. A autoridade julgadora de primeira instância determinará, de ofício ou a requerimento do impugnante, a realização de diligências ou perícias, quando entendê-las necessárias, indeferindo as que considerar prescindíveis ou impraticáveis, observando o disposto no art. 28, in fine. (Redação dada pela Lei nº 8.748/93) (grifos nossos) 

Avulta, nesse panorama jurídico, que o Recorrente não tem que protestar pela realização de diligências em documentos que deveriam ter sido coligidos aos autos em sede de defesa administrativa. No processo administrativo fiscal tem o Sujeito Passivo, por disposição legal, que produzir as provas de seu direito, de forma concentrada, já em sede de impugnação, colacionadas juntamente na peça de defesa, sob pena de preclusão.
Nos termos expressos da lei, a juntada de novos documentos no Processo Administrativo Fiscal depende de requerimento da parte interessada à autoridade julgadora do lançamento ou do recurso, mediante petição escrita na qual reste demonstrado, com fundamentos idôneos e comprovados, a impossibilidade de sua apresentação no momento próprio e oportuno, por motivo de força maior, ou que os documentos se refiram a fato ou a direito superveniente, ou ainda, que se destinem a contrapor fatos ou razões posteriormente trazidas aos autos, pesando em desfavor do Recorrente o ônus da devida comprovação.
Diante de tal panorama, após o oferecimento da impugnação, a juntada de novos documentos há que ser requerida ao Órgão que irá apreciar e julgar o recurso eventualmente interposto, in casu, ao CARF, se se tratar de Recurso Voluntário, ou à CSRF, nas hipóteses de Recurso Especial, repousando aos ombros do Peticionante o encargo processual de demonstrar, com fundamentos, a ocorrência de uma das condições previstas nas alíneas �a�, �b� e �c� do parágrafo quarto do art. 16 do Decreto nº 70.235/72.
Nesse contexto, na hipótese de o Autuado não lograr comprovar efetivamente a ocorrência de qualquer das hipóteses autorizadoras previstas no aludido §4º do art. 16 do citado Decreto nº 70.235/72, a autorização de juntada de novas provas ou a apreciação de documentos juntados em fase posterior à impugnação representaria, por parte deste Colegiado, negativa de vigência à Legislação tributária, providência que somente poderia emergir do Poder Judiciário.

4. CONCLUSÃO:
Pelos motivos expendidos, CONHEÇO do Recurso Voluntário para, no mérito, DAR-LHE PROVIMENTO PARCIAL, devendo ser excluídos do lançamento, tão somente, as obrigações tributárias apuradas mediante os Levantamentos P2 e P22: VK Consultoria e Projetos Ltda, Levantamento P5: Eraldo Vieira Consultoria e Serviços de Engenharia Ltda; Levantamentos P8 e P82: AKS Engenharia Ltda; Levantamento Q6: Revedur Revestimentos Metálicos Ltda; Levantamentos T4 e T42: Guterres Projetos Ltda; Levantamento T5: Gipa do Brasil Ltda e Levantamentos U1 e U12: Dinâmica Consultoria em segurança do trabalho SC Ltda. 

É como voto.

Arlindo da Costa e Silva, Relator.
 
 
 



efetivamente devidas, revertendo em desfavor da empresa o 6nus da prova
em contrario.

CREDITO TRIBUTARIO. INCIDENCIA DE JUROS DE MORA SOBRE
MULTA FISCAL PUNITIVA. TAXA SELIC.

E legitima a incidéncia de juros de mora sobre multa fiscal punitiva, a qual
integra o crédito tributario consolidado. Precedentes do STJ: REsp
1.126.990-PR, DJe 14/9/2009; REsp 834.681-MG, DJe 2/6/2010 e¢ REsp
879.844/MG, DJe de 25/11/2009, julgado sob o regime do art. 543-C do

CPC

Recurso Voluntario Provido em Parte

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.

ACORDAM os membros da 2* TO/3* CAMARA/2* SEJUL/CARF/MF/DF,
por unanimidade de votos, em dar provimento parcial ao recurso voluntario, devendo ser
excluidos do langamento, tdo somente, as obrigagdes tributdrias apuradas mediante os
Levantamentos P2 e P22: VK Consultoria e Projetos Ltda; Levantamento P5: Eraldo Vieira
Consultoria e Servigos de Engenharia Ltda; Levantamentos P8 e P82: AKS Engenharia Ltda;
Levantamento Q6: Revedur Revestimentos Metalicos Ltda; Levantamentos T4 e T42: Guterres
Projetos Ltda; Levantamento T5: Gipa do Brasil Ltda e Levantamentos Ul e U12: Dindmica
Consultoria em seguranga do trabalho SC Ltda., nos termos do relatorio e voto que integram o
presente julgado. Os Conselheiros Juliana Campos de Carvalho Cruz e Leonardo Henrique
Pires Lopes acompanharam pelas conclusdes.

Liége Lacroix Thomasi — Presidente de Turma.

Arlindo da Costa e Silva - Relator.

Participaram da sessdo de julgamento os Conselheiros: Liége Lacroix
Thomasi (Presidente de Turma), Leonardo Henrique Pires Lopes (Vice-presidente de turma),
André Luis Marsico Lombardi, Juliana Campos de Carvalho Cruz e Arlindo da Costa e Silva.
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Relatorio

Periodo de apuracao: 01/01/2008 a 31/12/2008.
Data da lavratura do AIOP: 15/10/2012.
Data da Ciéncia do AIOP: 17/10/2012.

Tem-se em pauta Recurso Voluntdrio interposto em face de Decisdo
Administrativa de 1* Instancia proferida pela DRJ no Rio de Janeiro I/RJ que julgou procedente
o langamento tributario formalizado por intermédio Auto de Infragdo de Obrigacao Principal n°
37.381.139-0, consistente em contribuigdes sociais previdencidrias a cargo da empresa,
arrecadadas mediante retencdo de 11% incidente sobre o valor bruto das notas fiscais de
servicos prestados mediante cessdo de mao de obra, conforme descrito no Relatorio Fiscal a fls.
344/367.

De acordo com a Resenha Fiscal, o vertente langamento tem por objeto
contribui¢des previdencidrias destinadas ao custeio da Seguridade Social, correspondentes
retencdo de 11% do valor bruto dos servicos contidos em Nota Fiscal/Fatura/Recibo de
prestacdo de servicos executados mediante cessdo de mao de obra ou empreitada, emitidas
pelas empresas contratadas e ndo recolhidas quando do pagamento dos servigos.

Relata o Auditor Fiscal que os Levantamentos referidos no discriminativo
exposto no item 11 do Relatorio Fiscal referem-se a prestacao de servigos executados mediante
empreitada de mao de obra, por empresas prestadoras cujas atividades econOmicas sdo
“Servigos de Engenharia”, “Construcdao de Edificios”, “Atividades de Estudos Geologicos”,
“Atividades Técnicas Relacionadas a Engenharia e Arquitetura Ndo Especificadas
Anteriormente”, em relagdo aos quais a Autuada, apesar de formalmente intimada, nado
apresentou os Contratos, nem as respectivas Notas Fiscais.

Informa a Autoridade Lancadora que os Levantamentos referidos no
discriminativo exposto no item 23 do Relatorio Fiscal referem-se a prestacdo de servigos
mediante cessao de mao de obra, por empresas prestadoras cujas atividades econdmicas sao
“Treinamento de Informatica”, “Treinamento em Desenvolvimento Profissional e Gerencial”,
“Outras Atividades Profissionais, Cientificas e Técnicas ndo Especificadas Anteriormente”,
“Outras Atividades de Servigos Prestados Principalmente as Empresas Ndo Especificadas

Anteriormente”, “Marketing Direto”, em relacdo aos quais a Autuada, apesar de formalmente
intimada, ndo apresentou os Contratos, tampouco as respectivas Notas Fiscais.

Nos Levantamentos de Cessdo de Mao de Obra com apresentagdo de
contratos e sem apresentacdo de Notas Fiscais, expostos no discriminativo presente no item 35
do Relatorio Fiscal, os fatos geradores das contribuigdes sociais langadas ocorreram com a
prestagdo de servigos executados mediante cessdo de mao de obra por empresas prestadoras
cujas atividades econOmicas sdo “Atividades Técnicas Relacionadas a Engenharia e
Arquitetura Ndo Especificadas Anteriormente”, “Servicos de Engenharia”, “Outras
Atividades de Servigos Prestados Principalmente as FEmpresas Ndo Especificadas
Anteriormente”, “Servicos de Organizacdo de Feiras, Congressos, Exposicoes e Festas”,



“Outras Atividades Esportistas ndo Especificadas Anteriormente” e “Treinamento em
Desenvolvimento Profissional e Gerencial”’, conforme verificado no Comprovante de Inscri¢cao
¢ de Situag¢do Cadastral do sitio da Receita Federal.

Foram solicitados através dos TIF n® 6, 8, 9, 10 e 11, as notas fiscais,
contratos de prestacdo de servigos e os comprovantes de recolhimentos - Guia da Previdéncia
Social (GPS) de retencao de 11% referentes aos valores pagos obtidos da Declaracdo do
Imposto de Renda Retido na Fonte. Entretanto, a empresa nao apresentou notas fiscais e GPS e
nem todos os contiatos de prestacdo de servigo, sendo lavrado o Auto de Infragdo com o
cédigo de fundamientagdo - CFL 38, debcad 51.013.449-8 e comprot n°
16682.720.821/2012-16, devido a nao apresentacao das notas fiscais.

Em razdo da ndo apresentacdo das notas fiscais, GPS de retengdo e de
contratos de prestacao de servicos, os valores obtidos da DIRF — codigo 1708 (Remuneragao
de Servicos Profissionais Prestados por Pessoas Juridicas) foram arbitrados como sendo os
valores brutos dos servicos contidos em Nota Fiscal/Fatura/Recibo de prestacao de servigos,
executados mediante empreitada de mao de obra e cessdo de mao de obra.

Inexistindo comprovacao da retengdo e nem do correspondente recolhimento
de 11% do valor bruto da nota fiscal ou fatura, a fiscalizacdo procedeu ao langamento em nome
da empresa fiscalizada, por arbitramento da base de calculo, conforme previsto no paragrafo 3°
do art. 33 da Lei 8.212/91, tendo por base os valores brutos pagos as empresas, obtidos da
DIRF — codigo 1708.

Nao conformado com o langcamento, o Autuado apresentou impugnacao
administrativa a fls. 555/574.

A Delegacia da Receita Federal do Brasil de Julgamento no Rio de Janeiro I/RJ
proferiu decisdo administrativa textualizada no Acordao n® 12-56.428 - 11* Turma da
DRIJ/RJOL, a fls. 948/964, julgando procedente o langamento e mantendo o crédito tributario
em sua integralidade.

A empresa houve-se por cientificada da decisdo de 1% Instancia em
11/06/2013, conforme Aviso de Recebimento a fl. 967.

Inconformado com a decisdo exarada pelo 6rgdo administrativo julgador a
quo, o ora Recorrente interpds recurso voluntario, a fls. 972/1001, respaldando seu
inconformismo em argumentacao desenvolvida nos termos que se vos seguem:

e Nulidade da autuacdo por contrariedade a expressa disposicao legal
contida no art. 142 do CTN;

e Que apenas os servicos de limpeza, conservacao, zeladoria, vigilancia,
seguranga, construcdo civil, servigos rurais, digitacdo e preparacdo de
dados para processamento se sujeitam ao regime da retengdo quando
prestados mediante empreitada de mao de obra;

e Que para a caracterizacao da cessdo de mao de obra ¢ imprescindivel que
0s servicos sejam continuos e sejam prestados com a colocagdo de
trabalhadores a disposi¢ao da contratante, nas dependéncias desta ou de
terceiros;

¢ Que foram langados servigos ndo previstos no rol taxativo previsto no art.
219 do RPS;
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e Que as provas apresentadas sdao suficientes para demonstrar as
circunstancias e os objetos dos contratos, afastando as presuncdes fiscais
que fundamentaram o langamento;

e Jlegalidade na forma de arbitramento adotado pela Autoridade
Administrativa;

e Necessidade de realizacao de diligéncia;
¢ Que ¢ indevida a exigéncia de juros de mora sobre multa punitiva;

Ao fim, requer o cancelamento da autuacao fiscal.

Relatados sumariamente os fatos relevantes.



Voto

Conselheiro Arlindo da Costa e Silva, Relator.

1. DOS PR¥SSUPOUSTOS DE ADMISSIBILIDADE

1.1. DA TEMPESTIVIDADE

O Suyjeito Passivo foi cientificado da Decisdo de Primeira Instancia
Admipistiativa no dia 11/06/2013. Havendo sido o Recurso Voluntario protocolizado em
10/07/2013, ha que se reconhecer a tempestividade de sua interposigao.

Presentes os demais requisitos de admissibilidade do recurso, dele conhego.

2. DAS PRELIMINARES

Alega o Recorrente nulidade da autuagdo por contrariedade a expressa
disposicao legal contida no art. 142 do CTN.

O art. 195, I da Constituicdo Federal determinou que a Seguridade Social
fosse custeada por toda a sociedade, de forma direta e indireta, mediante recursos oriundos,
dentre outras fontes, das contribui¢des sociais a cargo da empresa incidentes sobre a folha de
salarios e demais rendimentos do trabalho pagos ou creditados, a qualquer titulo, a pessoa
fisica que lhe preste servico, mesmo sem vinculo empregaticio.

Constituicdo Federal, de 03 de outubro de 1988

Art. 195. A seguridade social sera financiada por toda a
sociedade, de forma direta e indireta, nos termos da lei,
mediante recursos provenientes dos or¢amentos da Unido, dos
Estados, do Distrito Federal e dos Municipios, e das seguintes
contribuicdes sociais:

1 - do empregador, da empresa e da entidade a ela equiparada
na forma da lei, incidentes sobre: (Redagdo dada pela Emenda
Constitucional n° 20, de 1998)

a) a folha de salarios e demais rendimentos do trabalho pagos
ou creditados, a qualquer titulo, a pessoa fisica que lhe preste
servigco, mesmo sem vinculo empregaticio; (Incluido pela
Emenda Constitucional n° 20, de 1998)

b) a receita ou o faturamento; (Incluido pela Emenda
Constitucional n° 20, de 1998)

¢) o lucro, (Incluido pela Emenda Constitucional n° 20, de 1998)

Il - do trabalhador e dos demais segurados da previdéncia
social, ndo incidindo contribui¢do sobre aposentadoria e pensdo
concedidas pelo regime geral de previdéncia social de que trata



Processo n° 16682.720710/2012-18 S2-C3T2
Acordao n.° 2302-003.306 Fl. 1.251

o art. 201, (Redagdo dada pela Emenda Constitucional n° 20, de
1998)

Cumpre neste comenos destacar que, no capitulo reservado ao Sistema
Tributario Nacional, a Carta Constitucional outorgou a Lei Complementar a competéncia para
estabelecer normas gerais em matéria de legislagdo tributdria, especialmente sobre as
obrigagocs tributarias, dentre outras.

Constituicdo Federal, de 03 de outubro de 1988

Art. 146. Cabe a lei complementar:

()

Il - estabelecer normas gerais em matéria de legislagdo
tributdria, especialmente sobre:

()

b) obrigacdo, lancamento, crédito, prescri¢do e decadéncia
tributarios;

Nessa vertente, no exercicio da competéncia que lhe foi outorgada pelo
Constituinte Originario, o CTN honrou prescrever, com propriedade, a distingao entre as duas
modalidades de obrigagdes tributarias, ad litteris et verbis:

Codigo Tributario Nacional - CTN

Art. 113. A obrigagao tributaria é principal ou acessoria.

$1° A obrigagdo principal surge com a ocorréncia do fato
gerador, tem por objeto o pagamento de tributo ou penalidade
pecuniaria e extingue-se juntamente com o crédito dela
decorrente.

$2° A obrigacio acessoria decorre da legislagdo tributaria e tem
por objeto as prestacies, positivas ou negativas, nela previstas
no interesse da arrecadagcdo ou da fiscalizacdo dos tributos.
(grifos nossos)

$3° A obrigagcdo acessoria, pelo simples fato da sua
inobservdncia,  converte-se = em  obrigacdo  principal
relativamente a penalidade pecunidria. (grifos nossos)

As obrigacdes acessorias, consoante os termos do Diploma Tributario,
consubstanciam-se deveres de natureza instrumental, consistentes em um fazer, ndo fazer ou
permitir, fixados na legislacdo tributaria, na abrangéncia do art. 96 do CTN, em proveito do
interesse da administracdo fiscal no que tange a arrecadacgdo e a fiscalizagao de tributos.

No plano infraconstitucional, no que pertine as contribui¢des previdenciarias,
a disciplina da matéria em relevo ficou a cargo da Lei n° 8.212, de 24 de julho de 1991, a qual
fez inserir na Ordem Juridica Nacional uma diversidade de obrigacdes acessorias, criadas no
interesse da arrecadacao ou da fiscalizagdo das contribui¢des previdencidrias, sem transpor os
umbrais limitativos erguidos pelo CTN.



Envolto no ordenamento realgado nas linhas precedentes, o art. 31 da citada
lei de custeio da Seguridade Social estatuiu como obrigagdo acessoria da empresa contratante
de servicos executados mediante cessao de mao-de-obra, a obrigacdo tributaria de reter 11%
(onze por cento) do valor bruto da nota fiscal ou fatura de prestacdo de servigos e recolher a
importancia retida até¢ o dia 10 (dez) do més subsequente ao da emissdo da respectiva nota
fiscal ou fatura em nome da empresa cedente da mao de obra.

Lein’s.212, de 24 de julho de 1991

Art. 3. A empresa contratante de servigos executados mediante
cessdo de mdo-de-obra, inclusive em regime de trabalho
temporario, deverd reter 11% (onze por cento) do valor bruto da
nota fiscal ou fatura de prestacdo de servigos e recolher a
importdncia retida até o dia 10 (dez) do més subsequente ao da
emissdo da respectiva nota fiscal ou fatura em nome da empresa

cedente da mdo-de-obra, observado o disposto no § 5% do art. 33
desta Lei. (Redagdo dada pela Lei n° 11.488/2007).

$1° O valor retido de que trata o caput, que devera ser destacado na
nota fiscal ou fatura de prestagdo de servigos, sera compensado
pelo respectivo estabelecimento da empresa cedente da mado-de-
obra, quando do recolhimento das contribuicoes destinadas a
Seguridade Social devidas sobre a folha de pagamento dos
segurados a seu servigo. (Redagdo dada pela Lei n®9.711/98).

$2% Na impossibilidade de haver compensagdo integral na forma do
paragrafo anterior, o saldo remanescente sera objeto de restituicdo.
(Redagdo dada pela Lei n°9.711/98).

$3% Para os fins desta Lei, entende-se como cessdo de mdo-de-obra
a colocagdo a disposi¢do do contratante, em suas dependéncias ou
nas de terceiros, de segurados que realizem servigos continuos,
relacionados ou ndo com a atividade-fim da empresa, quaisquer que
sejam a natureza e a forma de contrata¢do. (Reda¢do dada pela Lei
n°9.711/98).

$4° Enquadram-se na situa¢do prevista no pardgrafo anterior, além
de outros estabelecidos em regulamento, os seguintes servigos:
(Redagdo dada pela Lei n°9.711/98).

I - limpeza, conserva¢do e zeladoria; (Incluido pela Lei n°

9.711/98).

11 - vigilancia e seguranga; (Incluido pela Lei n°9.711/98).

111 - empreitada de mdo-de-obra; (Incluido pela Lei n®9.711/98).

IV - contratagdo de trabalho tempordrio na forma da Lei n®

6.019, de 3 de janeiro de 1974. (Incluido pela Lei n®9.711/98).
§$5% O cedente da mdo-de-obra deverd elaborar folhas de

pagamento distintas para cada contratante. (Incluido pela Lei n°
9.711/98).

De outra partida, a legislacdo previdencidria de custeio estatuiu como
obrigacao acessoria da empresa prestadora de servigcos mediante cessao de mao de obra o dever
instrumental de destacar nas notas fiscais, faturas ou recibos de prestagcdo de servicos, o valor
correspondente a retencao de que trata o citado art. 31 da Lei n°® 8.212/91, na redagdo dada pela
Lein® 9.711/98, bem como o dever de elaborar folha de pagamento e Guia de Recolhimento do
Fundo de Garantia do Tempo de Servico e Informagdes a Previdéncia Social distintas para cada
estabelecimento ou obra de constru¢ao civil da empresa contratante do servico.
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o

Regulamento da Previdéncia Social, aprovado pelo Dec. n
3.048/99

Art. 219. A empresa contratante de servigos executados mediante
cessdo ou empreitada de mdo-de-obra, inclusive em regime de
trabalho temporario, devera reter onze por cento do valor bruto da
nota fiscal, fatura ou recibo de prestagcdo de servigos e recolher a
importancia retida em nome da empresa contratada, observado o
disposto no §5° do art. 216. (Redag¢do dada pelo Decreto n°
4.729/2003)

()

$4° O valor retido de que trata este artigo deverd ser destacado na
nota fiscal, fatura ou recibo de prestagdo de servigos, sendo
compensado pelo respectivo estabelecimento da empresa contratada
quando do recolhimento das contribui¢ées destinadas a seguridade
social devidas sobre a folha de pagamento dos segurados.

$5° O contratado devera elaborar folha de pagamento e Guia de
Recolhimento do Fundo de Garantia do Tempo de Servigo e
Informagoes a Previdéncia Social distintas para cada
estabelecimento ou obra de construgdo civil da empresa contratante
do servico.

$6° A empresa contratante do servigo devera manter em boa
guarda, em ordem cronologica e por contratada, as
correspondentes notas fiscais, faturas ou recibos de prestagdo de
servicos, Guias da Previdéncia Social e Guias de Recolhimento do
Fundo de Garantia do Tempo de Servico e Informagoes a
Previdéncia Social com comprovante de entrega.

$7° Na contratagdo de servigos em que a contratada se obriga a
fornecer material ou dispor de equipamentos, fica facultada ao
contratado a discriminag¢do, na nota fiscal, fatura ou recibo, do
valor correspondente ao material ou equipamentos, que serd
excluido da retengdo, desde que contratualmente previsto e
devidamente comprovado.

$8? Cabe ao Instituto Nacional do Seguro Social normatizar a
forma de apuragao e o limite minimo do valor do servigo contido no
total da nota fiscal, fatura ou recibo, quando, na hipotese do
paragrafo anterior, ndo houver previsio contratual dos valores
correspondentes a material ou a equipamentos.

Cite-se, também, que a legislagdo de regéncia determina que, na hipotese de
contratacdo de servicos em que a contratada se obriga a fornecer material ou dispor de
equipamentos, fica facultada ao contratado a discriminagado, na nota fiscal, fatura ou recibo, do
valor correspondente ao material ou equipamentos, que serd excluido da retencdo, desde que
contratualmente previsto e devidamente comprovado.

Registre-se que tais documentos devem ser mantidos pela empresa a

disposicdo da fiscalizagdo, observadas as normas estabelecidas pelos 6rgaos competentes, até
que ocorra a decadéncia das obrigagdes tributarias a eles associadas ou deles decorrentes.

Nao se deslembre que o Regulamento da Previdéncia Social obriga que a
empresa contratante do servico prestado mediante cessdo de mdo de obra mantenha em boa



guarda, em ordem cronolodgica e por contratada, as correspondentes notas fiscais, faturas ou
recibos de prestagdo de servigos, e as respectivas GFIP, com comprovante de entrega.

No mesmo sentido, o §11 do art. 32 da Lei de Custeio da Seguridade Social
determina que os documentos comprobatérios do cumprimento das obrigacdes tributarias
devem ficar arquivados na empresa a disposi¢ao da fiscalizagao.

Lein’8.212, de 24 de julho de 1991

Art. 32. A empresa é também obrigada a:

(...,

$11. Os documentos comprobatorios do cumprimento das
obrigacoes de que trata este artigo devem ficar arquivados na
empresa durante dez anos, a disposi¢cdo da fiscalizagdo.
(Paragrafo renumerado pela Lei n°9.528/97).

Outra ndo ¢ a determinagdo contida no art. 1194 da Lei n° 10.406/2002 que
obriga a empresa a conservar em boa guarda toda a escrituracdo, correspondéncia e demais
papéis concernentes a sua atividade, enquanto ndo ocorrer prescri¢do ou decadéncia no tocante
aos atos neles consignados.

Lein’ 10.406, de 10 de janeiro de 2002.

Art. 1.194. O empresario e a sociedade empresaria sdo obrigados a
conservar em boa guarda toda a escrituragdo, correspondéncia e
demais papéis concernentes a sua atividade, enquanto ndo ocorrer
prescri¢do ou decadéncia no tocante aos atos neles consignados.

No ambito das contribui¢des sociais previdenciarias, a Lei n° 8.212/91
atribuiu a fiscalizacdo previdencidria a prerrogativa de examinar toda a contabilidade da
empresa, ndo podendo lhe ser oposta qualquer disposicdo legal excludente ou limitativa do
direito de examinar os livros, arquivos, documentos ou papé€is comerciais ou fiscais. Em adito,
impds a empresa a obrigagdo de exibir a fiscaliza¢do todos os documentos e livros relacionados
com as contribuigdes previdenciarias estatuidas na lei em realce.

Lein®8.212, de 24 de julho de 1991

Art. 33. Ao Instituto Nacional do Seguro Social — INSS compete
arrecadar, fiscalizar, langar e normatizar o recolhimento das
contribui¢oes sociais previstas nas alineas a, b e ¢ do paragrafo
unico do art. 11, bem como as contribuicoes incidentes a titulo de
substituicdo,; e a Secretaria da Receita Federal — SRF compete
arrecadar, fiscalizar, langar e normatizar o recolhimento das
contribui¢coes sociais previstas nas alineas ‘d’ e ‘e’ do paragrafo
unico do art. 11, cabendo a ambos os orgdos, na esfera de sua
competéncia, promover a respectiva cobranga e aplicar as sangoes
previstas legalmente. (Redagdo dada pela Lei n° 10.256/2001).

§1° E prerrogativa do Instituto Nacional do Seguro Social-INSS
e do Departamento da Receita Federal-DRF o exame da
contabilidade da empresa, ndo prevalecendo para esse efeito o
disposto nos arts. 17 e 18 do Codigo Comercial, ficando obrigados
a empresa e o segurado a prestar todos os esclarecimentos e
informagoes solicitados. (grifos nossos)

$2° A empresa, o servidor de orgdos publicos da administrag¢do
direta e indireta, o segurado da Previdéncia Social, o serventuario
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da Justica, o sindico ou seu representante, o comissdario e o0
liquidante de empresa em liquidagdo judicial ou extrajudicial sd@o
obrigados a exibir todos os documentos e livros relacionados com
as contribuicées previstas nesta Lei.

§3° Ocorrendo recusa ou sonegag¢do de qualquer documento ou
informagdo, ou sua apresentagdo deficiente, o Instituto Nacional
do Seguro Social-INSS e o Departamento da Receita Federal-DRF
podem, sem prejuizo da penalidade cabivel, inscrever de oficio
importdncia que reputarem devida, cabendo a empresa ou ao
segurado o onus da prova em contrario.

Saliente-se que as diretivas ora enunciadas ndo discrepam dos mandamentos
encartados no Cddigo Tributario Nacional - CTN, cujo art. 195 aponta, inflexivelmente, para o
mesmo norte.

Codigo Tributario Nacional - CTN

Art. 195. Para os efeitos da legislacdo tributdria, ndo tém
aplica¢do quaisquer disposi¢oes legais excludentes ou limitativas
do direito de examinar mercadorias, livros, arquivos, documentos,
papéis e efeitos comerciais ou fiscais, dos comerciantes industriais
ou produtores, ou da obrigacdo destes de exibi-los.

Paragrafo unico. Os livros obrigatorios de escrituragcdo comercial
e fiscal e os comprovantes dos langamentos neles efetuados serdo
conservados até que ocorra a prescri¢do dos créditos tributdrios
decorrentes das operagoes a que se refiram.

Avulta nesse panorama que as prestagcdes adjetivas ordenadas na legislagao
tributaria tém por finalidade precipua permitir a fiscalizacdo a sindicancia agil, segura, precisa
e integral dos fatos jurigenos tributarios ocorridos sob a responsabilidade tributdria do sujeito
passivo.

Nao se mostra demasiado enaltecer que o registro dessas informagdes nos
documentos acima citados, bem como a guarda e conservagdo de tais documentos, ndo se
constituem faculdades da empresa, mas, sim, obrigagdes tributdrias a ela imposta diretamente,
com a for¢a de império da lei formal, gerada nas Conchas Opostas do Congresso Nacional,
segundo o tramite gestacional plasmado nos artigos 61 a 69 da nossa Lei Soberana.

Com efeito, a estrutura normativa dos tributos em geral aponta no sentido de
que a sua base de célculo, em principio, deve ser apurada com base em documentos do Sujeito
Passivo que registrem, de forma precisa, os montantes pecuniarios correspondentes a cada
hipotese de incidéncia prevista nas leis de regéncia correspondentes. Para tanto, no caso das
contribui¢des previdencidrias, exige o Ordenamento Juridico que a empresa prestadora de
servicos mediante cessdo de mao de obra ou empreitada de mao de obra destaque nas notas
fiscais, faturas ou recibos de prestagdo de servigos, o valor correspondente a retengao de que
trata o citado art. 31 da Lei n® 8.212/91, na redagdo dada pela Lei n® 9.711/98; Elabore folha de
pagamento e GFIP distintas para cada estabelecimento ou obra de construgdo civil da empresa
contratante do servigo.



Na mesma esteira, impde a Lei que o contratante de servigos prestados
mediante cessdo de mao de obra ou empreitada de mao de obra proceda a retengdo, e
consequente recolhimento em nome do prestador, do montante correspondente a 11% do valor
bruto das notas fiscais/faturas de tais servigos; Que conserve ¢ mantenha em boa guarda de
toda a documentacdo concernente a tal contratagdo, enquanto ndo ocorrer prescri¢do ou
decadéncia no tocante aos atos nela consignados; e que a exiba a Fiscalizagdo, na forma e nos
prazos quando assim intimada.

No caso em tela, foram solicitados mediante Termos de Intimagao Fiscal as
notas fiscais, coniratos de prestagdo de servigos € os comprovantes de recolhimentos - GPS de
retencdo de 11% referentes aos valores pagos obtidos da Declaracdo do Imposto de Renda
Retido na Fonte. Entretanto, a empresa nao apresentou as citadas notas fiscais ¢ GPS e nem
todos os contratos de prestacdo de servigo, fato que inviabilizou a precisa caracterizacdo da
matéria tributavel aqui em debate.

Ora, a sonegacao por parte do Sujeito Passivo dos documentos eleitos pela lei
como proprios e adequados para o registro de fatos geradores de contribuigdes previdenciarias
ndo pode servir de escudo para impedir a atuagdo tipica do Fisco na investiga¢cdo de ocorréncia
de Fatos Jurigenos Tributarios, tampouco na apuracdo das contribui¢des sociais devidas pela
empresa.

Fosse 1isso possivel, estariam resolvidos assim todos os problemas
decorrentes do inadimplemento das obrigacdes tributarias: Bastaria a sonegacdo de
documentos. Pronto. Solu¢ao magica.

Ocorre, todavia, que a ninguém ¢ dado valer-se da propria torpeza para se
eximir de obrigacao a todos imposta pela Lei.

Tal questdo foi abordada, de maneira exemplar, no Acérdao recorrido:

“A norma contida no artigo 142 do Codigo Tributario Nacional
(CTN), aprovado pela Lei n° 5.172, de 25 de outubro de 1.966,
segundo a qual a autoridade administrativa deve, no lancamento,
verificar a ocorréncia do fato gerador, obviamente pressupoe que o
Contribuinte tenha, antes, cumprido com o seu dever de
colaboragdo nos termos dos artigos 194 e 195 do mesmo CTN:

[-]

7.2. Nas palavras de JAMES MARINS (in DIREITO PROCESSUAL
TRIBUTARIO BRASILEIRO, 2 ed., Sido Paulo: Dialética, 2002, p.
180):

Todos tém o dever de colaborar com a Administragcdo em sua tarefa
de formaliza¢do tributaria. Tém, contribuintes e terceiros, ndo
apenas a obrigacdo de fornecer os documentos solicitados pela
autoridade tributaria, mas também o dever de suportar as
atividades averiguatorias, referentes ao patrimonio, os rendimentos
e as atividades economicas dos contribuintes e que possam ser
identificados através do exame de mercadorias, livros, arquivos,
documentos fiscais ou comerciais etc.

7.3 LEANDRO PAULSEN (in DIREITO TRIB UTARIO, Constituicdo
e Codigo Tributario a Luz da Doutrina e da Jurisprudéncia, 6 ed,

12



Processo n° 16682.720710/2012-18 S2-C3T2
Acordao n.° 2302-003.306 Fl. 1.254

porto Alegre: Livraria do Advogado, 2004, p. 1237), com suporte na
doutrina e na jurisprudéncia, é ainda mais incisivo:

Jamais pode o contribuinte se furtar a fiscaliza¢do. Poderd, sim,
opor-se aos efeitos de eventual lancamento que entenda ilegal.
Ocorre, com frequéncia, uma confusdo entre a atividade de
fiscalizagdo tributaria e os seus efeitos. Contra aquela, o
contribuinte ndo pode se opor, tendo inclusive o dever legal de
facilita-la; contra esses, tem abertas inumeras vias, nas esferas
administrativa e judicial, para deduzir seu eventual inconformismo.

7.4. Aléem disso, conforme a licdo de MARIA RITA FERRAGUT (in

PRESUNCOES NO DIREITO T. RIBUTARIO, Sio Paulo: Dialética,
2001 p. 92):

A Administragdo tem o dever-poder de cumprir com certas
finalidades, sendo-lhe obrigatoria essa tarefa para a realizagdo do
interesse da coletividade, indicado na Constituicdo e nas leis.
Consequéncia dessa premissa ¢ a indisponibilidade do interesse
publico.

7.5. Deste modo, sem que o Contribuinte observe seu dever de
informagdo, resta ao Fisco, para conciliar a disposi¢do do artigo
142 do CTN ao interesse publico indisponivel de constituir o crédito
tributdario face a constatagdo da ocorréncia do fato gerador,
recorrer, se necessdario, ao contingenciamento da norma do referido
dispositivo legal, pela inversdo do 6nus da prova.

7.6. No caso concreto, na narrativa efetuada no Relatorio Fiscal, a
fiscalizagdo explicitou os fatos e as razoes que motivaram a
aferi¢do da contribuig¢do previdencidaria relativa a retengdo de 11%.

7.7. Ou seja, a aferigdo indireta ocorreu devido a ndo apresenta¢do
de notas fiscais, bem como quase a totalidade dos contratos
solicitados durante a Auditoria, os quais foram requeridos através
de diversas intimagoes enviadas (Termos de Intimagdo Fiscal - TIF's
n’6,8, 9 10ell.

7.8. Tal procedimento esta completamente amparado na legisla¢do
vigente. O Codigo Tributario Nacional (CTN) prevé o procedimento
no seu artigo 148:

[--]

7.10. Portanto, a aferi¢do indireta é faculdade da Fiscalizag¢do
sempre que ndo estiverem presentes TODOS os elementos que
viabilizem a apura¢do direta do total devido, ou seja, ndo é
necessario que a sua contabilidade seja desqualificada, basta que
haja a apresentagdo deficiente de qualquer documento, conforme
disposto nos artigos 148 do CTN, 33, §3° da Lei n°8.212/91 e 233
do Decreto 3048/99 .



Dessarte, excepcionalmente, nas ocasides em que o conhecimento fiel dos
fatos geradores ocorridos na empresa, pelo exame dos documentos acima referidos, nao for
viavel, o ordenamento juridico admite o emprego meios indiretos para a verificagdo de
ocorréncia de Fatos Jurigenos Tributirios e para a apuracdo da base de calculo das
contribuigdes sociais devidas.

No caso presente, a ocorréncia de servicos prestados, potencialmente
mediante cessdo de mao de obra, veio a tona pelo exame das DIRF apresentadas pelo Autuado
a Secretaria da Reccita Federal do Brasil, em especial as informagdes declaradas sob o codigo
1708 - Remuneragdo ac Servicos Profissionais Prestados por Pessoas Juridicas.

Ora, ora ... Tendo a empresa fiscalizada sonegado os contratos de prestagcao
de servigos, notas fiscais e GPS de retengdo, e sendo a base de incidéncia da retencdo de que
trata o0 art. 31 da Lei n® 8.212/91, na redacao dada pela Lei n® 9.711/98, o valor bruto das notas
fiscais/faturas dos servicos prestados mediante cessdo/empreitada de mdo de obra, a matéria
tributavel foi apurada mediante procedimento de afericao indireta, tendo por base os valores
langados na DIRF sob o codigo 1708 - Remuneragdo de Servigos Profissionais Prestados por
Pessoas Juridicas, os quais, em tese, sdo representativos ¢ devem espelhar planamente os
valores brutos dos servigos contidos nas referidas Notas Fiscal/Faturas.

Nao vislumbramos, portanto, qualquer ilegalidade, desproporcionalidade,
irrazoabilidade ou inconsisténcia no critério de arbitramento adotado pela autoridade fiscal a
justificar a alegacao de ilegalidade na forma de arbitramento erguida pelo Recorrente.

Por tais razdes, rejeito a preliminar de nulidade erguida pelo Recorrente.

Vencidas as preliminares, passamos diretamente ao exame do mérito.

3. DO MERITO

Cumpre de plano assentar que ndo serdo objeto de apreciacdo por este
Colegiado as matérias nao expressamente impugnadas pelo Recorrente, as quais serdo
consideradas como verdadeiras, assim como as matérias ja decididas pelo Orgao Julgador de 1
Instancia ndo expressamente contestadas pelo sujeito passivo em seu instrumento de Recurso
Voluntério, as quais se presumirdo como anuidas pela Parte.

Também nao serdo objeto de apreciagdo por esta Corte Administrativa as
matérias substancialmente alheias ao vertente lancamento, eis que em seu louvor, no processo
de que ora se cuida, ndo se houve por instaurado qualquer litigio a ser dirimido por este
Conselho, assim como as questdes arguidas exclusivamente nesta instancia recursal, antes nao
oferecida a apreciagdo do Orgdo Julgador de 1* Instancia, em razio da preclusdo prevista no
art. 17 do Decreto n°® 70.235/72.

3.1. DARETENCAO DE 11%
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O Recorrente alega que apenas os servicos de limpeza, conservacao,
zeladoria, vigilancia, seguranca, construcao civil, servigos rurais, digitacdo e preparacao de
dados para processamento se sujeitam ao regime da retencdo quando prestados mediante
empreitada de mao de obra;

Argumenta, também, que para a caracteriza¢do da cessdo de mao de obra ¢
imprescindivel que os servicos sejam continuos e sejam prestados com a colocagdo de
trabalhadores a disposicao da contratante, nas dependéncias desta ou de terceiros;

Alega, ainda, que foram lancados servigos ndo previstos no rol taxativo
pirevisto no art. 219 do RPS;

Conforme ja salientado anteriormente, a CF/88 fixou a competéncia da lei
complementar para o estabelecimento de normas gerais em matéria de legislagcdo tributaria,
especialmente, dentre outros, sobre fatos geradores, obrigacdo e crédito tributarios, e
contribuintes, a teor do seu artigo 146, III.

Bailando em sintonia com os tons alvissareiros orquestrados pelo
Constituinte Origindario, sob a batuta do seu regente Ulisses Guimaraes, o art. 121 do CTN, em
performance pa de deux normativa harmonica com o regramento acima ponteado, ao escolher
os atores da obrigagdo tributdria principal, reservou o papel do sujeito passivo a figura do
contribuinte ou, a critério da lei, do responsavel tributério.

Codigo Tributario Nacional

Art. 121. Sujeito passivo da obrigag¢do principal ¢ a pessoa
obrigada ao pagamento de tributo ou penalidade pecunidria.
Paragrafo unico. O sujeito passivo da obrigagdo principal diz-
se:

I - contribuinte, quando tenha relagdo pessoal e direta com a
situagdo que constitua o respectivo fato gerador;

Il - vresponsdvel, quando, sem revestir a condi¢do de

contribuinte, sua obrigacdo decorra de disposi¢io expressa de
lei. (grifos nossos)

A coreografia assim pontilhada, quando executada no papel passivo pelo
responsavel tributario, ¢ conhecida nos palcos juridicos como substitui¢do tributaria e, nessas
apresentacdes, todos os movimentos que nas formas originarias seriam praticados pelo
contribuinte, passam entdo a ser desempenhados pelo novo personagem, que assume a
responsabilidade integral pelo recolhimento do tributo associado.

E o que ocorre na hipotese vertida no art. 31 da Lei n° 8.212/91, na redagao
conferida pela Lei n® 9.711/98, que atribuiu ao contratante de servigos prestados mediante
cessdao de mao de obra a responsabilidade pela retencdo de 11% sobre o valor bruto das notas
fiscais/faturas referentes aos servigos prestados naquela condigdo, e ao subsequente
recolhimento do valor assim retido em nome do prestador correspondente.

Lein®9.711, de 20 de novembro de 1998




Art. 23. Os arts. 6°, 17, 19, 21, 22, 28, 31, 37, 38, 47 e 49 da Lei
n® 8.212, de 24 de julho de 1991, passam a vigorar com as
seguintes alteragoes:

()

Art. 31 A empresa contratante de servigos executados mediante
cessdo de mdo de obra, inclusive em regime de trabalho
temporario, devera reter onze por cento do valor bruto da nota
fiscal ou fatura de prestagdo de servicos e recolher a
importancia retida até o dia dois do més subsequente ao da
emissdo da respectiva nota fiscal ou fatura, em nome da empresa
cedente da mdo de obra, observado o disposto no § 50 do art. 33.
$1° O valor retido de que trata o caput, que devera ser destacado
na nota fiscal ou fatura de prestagdo de servigos, serd
compensado pelo respectivo estabelecimento da empresa cedente
da mdo de obra, quando do recolhimento das contribuig¢oes
destinadas a Seguridade Social devidas sobre a folha de
pagamento dos segurados a seu servigo.

$2° Na impossibilidade de haver compensagdo integral na forma
do paragrafo anterior, o saldo remanescente serd objeto de
restituicdo.

$3° Para os fins desta Lei, entende-se como cessdo de mdo de
obra a colocagdo a disposicdo do contratante, em suas
dependéncias ou nas de terceiros, de segurados que realizem
servigos continuos, relacionados ou ndo com a atividade-fim da
empresa, quaisquer que Sejam a natureza e a forma de
contratacado.

$4° Enquadram-se na situagdo prevista no pardgrafo anterior,
aléem de outros estabelecidos em regulamento, os seguintes
Servigos:

I - limpeza, conservagdo e zeladoria;

11 - vigildncia e seguranga;

1l - empreitada de mdo de obra;

1V - contratagdo de trabalho tempordrio na forma da Lei no
6.019, de 3 de janeiro de 1974.

$5° O cedente da mdo de obra devera elaborar folhas de
pagamento distintas para cada contratante.

Anote-se que o papel do contribuinte continua a ser representado pelo
personagem que ostenta relacdo pessoal e direta com o fato gerador, diga-se, a pessoa juridica
prestadora dos servigos. Ao responsavel tributdrio, in casu, o contratante, sdo designadas
apenas as atuagdes pautadas na reten¢do e no respectivo recolhimento, nada mais. Dessarte,
concluida a contento a execucao do seu papel, o responsavel tributario sai de cena, restando-
lhe, todavia, a incumbéncia de manter resguardados, em seu camarim, os documentos
comprobatorios da higidez dos passos a seu encargo, enquanto nao se operar a decadéncia das
obrigagdes correspondentes.

Cumpre destacar, por relevante, que o instituto da retencdo de contribui¢des
previdencidrias instituido pela Lei n® 9.711/98 ndo se consubstancia em nova contribui¢do
social distinta daquela disciplinada originariamente pelo art. 22 da Lei n® 8.212/91, mas, sim,
numa sistematica diferenciada da forma de arrecadag@o da referida contribui¢ao previdenciaria,
na qual as empresas, nos termos do art. 15 da citada lei de custeio, por substituicdo tributaria,
passam a figurar como responsaveis tributarios pela arrecadagao e recolhimento antecipados do
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tributo em tela, conforme permissivo legal estampado nos artigos 121, II c.c. 128, ambos do
Cddigo Tributario Nacional - CTN.

Codigo Tributario Nacional - CTN
CAPITULO V

Responsabilidade Tributaria
SECAO I
Disposicao Geral

Art. 128. Sem prejuizo do disposto neste capitulo, a lei pode
atribuir de modo expresso a responsabilidade pelo crédito
tributario a terceira pessoa, vinculada ao fato gerador da
respectiva  obrigacdo, excluindo a responsabilidade do
contribuinte ou atribuindo-a a este em cardter supletivo do
cumprimento total ou parcial da referida obrigagao.

Nesse sentido consolidou-se o entendimento do Superior Tribunal de Justica,
como se depreende do julgado a seguir referenciado, cuja ementa tomamos a liberdade de
transcrever:

Ementa: TRIBUTARIO. CONTRIBUICAO PREVIDENCIARIA.
EMPRESAS PRESTADORAS DE SERVICOS. ART. 31 DA LEI
N°8.212/91, COM A REDACAO DADA PELA LEI N°9.711/98.

1. A alteragdo que a Lei n° 8.212/91 sofreu com a edi¢do da Lei
n’® 9.711/98 ndo criou qualquer nova contribuicdo sobre o
faturamento, ndo alterou a aliquota, menos ainda a base de
calculo da contribui¢cdo previdenciaria sobre a folha de
pagamento, sendo, por conseguinte, devida a reten¢do do
percentual de 11% sobre o valor bruto da nota fiscal ou fatura
de prestagdo de servigos.

2. A Lei n° 9.711/98 criou uma nova sistemdtica na forma de
arrecadacdo da contribuicdo em debate, em que, por
substituicdo tributdria, as empresas passam a figurar como
responsdveis tributdrias. (grifos nossos)

3. Ndo se conhece do recurso especial pela divergéncia, quando
a orienta¢do do tribunal se firmou no mesmo sentido da decisao
recorrida. (Sumula 83/STJ)

4. Agravo Regimental improvido. (Agravo Regimental no Agravo de
Instrumento n°® 629.957; STJ - 2*. Turma; Rel. Min. Castro Meira, DJ
21.03.2005)

A toda prova, a responsabilidade tributaria do Tomador dos servigos ¢ direta,
na condicdo de responsavel tributario legal, pelo recolhimento das contribuigdes
previdencidrias ora constituidas.

Nessa condi¢ao, a lei impde ao responsavel tributario o dever instrumental de
proceder ao. desconto das contribuigdes previdenciarias ora em trato, a razdo de 11% sobre o
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valor bruto das notas fiscais de servicos prestados mediante cessdo de mao de obra, e de efetuar
o recolhimento das contribui¢gdes assim arrecadas, no prazo normativo, em nome da empresa
prestadora.

A responsabilidade do Tomador dos servigos ¢ direta, eis que figura como
responsavel tributario, ndo lhe sendo licito alegar qualquer omissdo para se eximir do
recolhimento, ficando diretamente responsavel pela importancia que deixou de receber ou
arrecadou em desacordo coin o disposto na Lei de Custeio da Seguridade Social, a teor do §5°
do art. 33 dessa mesma lei ordindria.

Lein®8.212, de 24 de julho de 1991

4rt. 33. Ao Instituto Nacional do Seguro Social — INSS compete
arrecadar, fiscalizar, langar e normatizar o recolhimento das
contribui¢oes sociais previstas nas alineas ‘a’, ‘b’ e ‘¢’ do
paragrafo unico do art. 11, bem como as contribui¢oes
incidentes a titulo de substituicdo;, e a Secretaria da Receita
Federal — SRF compete arrecadar, (fiscalizar, lan¢ar e
normatizar o recolhimento das contribui¢bes sociais previstas
nas alineas ‘d’ e ‘e’ do paragrafo unico do art. 11, cabendo a
ambos os orgdos, na esfera de sua competéncia, promover a
respectiva cobranga e aplicar as sangées previstas legalmente.
(Redagdo dada pela Lei n°10.256/2001).

()

$5% O desconto de contribuigcdo e de consignagdo legalmente
autorizadas sempre se presume feito oportuna e regularmente
pela empresa a isso obrigada, ndo lhe sendo licito alegar
omissdo para se eximir do recolhimento, ficando diretamente
responsdvel pela importincia que deixou de receber ou
arrecadou em desacordo com o disposto nesta Lei. (grifos
nossos)

Cumpre registrar, por relevante, que a hipotese de substituicdo tributaria ora
desenhada ¢ exigida a contar da competéncia fevereiro/1999, por forga cogente das disposi¢des
assentadas no art. 29 da citada Lei n® 9.711/98, in verbis:

Lein®9.711, de 20 de novembro de 1998

Art. 29. O art. 31 da Lei n° 8.212, de 1991, produzira efeitos a
partir de 1° de fevereiro de 1999, ficando mantida, até aquela
data, a responsabilidade solidaria na forma da legislagdo
anterior.

No caso em apreciagdo, do exame das informagdes declaradas pela propria
autuada a RFB por intermédio da DIRF, em especial as de cdédigo 1708 referentes a
Remuneracdo de Servigos Profissionais Prestados por Pessoas Juridicas, a Fiscalizagdo apurou
a ocorréncia de diversos pagamentos a pessoas juridicas, cujo objeto social consiste na
prestacdo de servi¢os potencialmente abrangidos pelo §2° do art. 219 do RPS e artigos 145 e
146 da IN SRP n° 3/2005, conforme verificado nos Comprovantes de Inscri¢do e de Situagdo
Cadastral de cada empresa contratada, verificado no sitio da Receita Federal, e nos poucos
contratos de prestacao de servigos apresentados pela empresa.

Foram solicitados através dos TIF n° 6, 8, 9, 10 e 11, as notas fiscais,
contratos de prestacdao de servigos e os comprovantes de recolhimentos de retencao de 11% -
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GPS referentes aos pagamentos referidos no pardgrafo anterior. Entretanto, a empresa nao
apresentou notas fiscais € GPS e nem todos os contratos de prestacao de servigo.

Em decorréncia da sonega¢do dos documentos acima citados, de guarda e
manuten¢do obrigatoria por parte da empresa Autuada, a Fiscalizagdo, com espeque no §3° do
art. 33 da Lei 0° 8.212/91, procedeu a apuracdo da matéria tributdvel por afericdo indireta, em
levantamentios distintos por empresa prestadora, ordenadas nas seguintes categorias:

a)

b)

Os Levantamentos referidos no discriminativo exposto no item 11 do
Relatorio Fiscal referem-se a prestacdo de servigos executados mediante
empreitada de mao de obra, por empresas prestadoras cujas atividades
econOmicas sao “Servicos de Engenharia”, “Constru¢do de Edificios”,
“Atividades de Estudos Geologicos”, “Atividades Técnicas Relacionadas
a Engenharia e Arquitetura Ndo Especificadas Anteriormente”,
subsumidas a hipdtese assentada no inciso III do §2° do art. 219 do
Regulamento da Previdéncia Social, c.c. art. 31, §4°, III, da Lei n°
8.212/91, em relagdo aos quais a Autuada, apesar de formalmente
intimada, nao apresentou os Contratos, nem as respectivas Notas Fiscais
de servigo;

Os Levantamentos referidos no discriminativo exposto no item 23 do
Relatério Fiscal referem-se a prestacdo de servigos mediante cessdo de
mao de obra, por empresas prestadoras cujas atividades econdmicas sao
“Treinamento de Informdtica”, “Treinamento em Desenvolvimento
Profissional e Gerencial”, “Outras Atividades Profissionais, Cientificas
e Tecnicas ndo Especificadas Anteriormente”, “Outras Atividades de
Servigos Prestados Principalmente as Empresas Ndo Especificadas
Anteriormente”’, “Marketing Direto”, subsumidas as hipoteses assentadas
nos incisos V, XII e XXV do §2° do art. 219 do Regulamento da
Previdéncia Social, em relagdo aos quais a Autuada, apesar de
formalmente intimada, ndo apresentou os Contratos, tampouco as
respectivas Notas Fiscais;

Nos Levantamentos de Cessao de Mao de Obra Com Apresentacdo de
Contratos e Sem Apresentacdo de Notas Fiscais, expostos no
discriminativo apresentado no item 35 do Relatério Fiscal, os fatos
geradores das contribuigdes sociais lancadas ocorreram com a prestagao
de servigos executados mediante cessdo de mao de obra por empresas
prestadoras cujas atividades econdmicas sao “Atividades Técnicas
Relacionadas a Engenharia e Arquitetura Ndo Especificadas
Anteriormente”, “Servicos de Engenharia”, “Outras Atividades de
Servigos Prestados Principalmente as Empresas Ndo Especificadas
Anteriormente”, ‘“‘Servicos de Organizagdo de Feiras, Congressos,
Exposicoes e Festas”, “Treinamento em Desenvolvimento Profissional e
Gerencial”, “Outras Atividades Esportistas ndo Especificadas
Anteriormente”, subsumidas as hipoteses assentadas nos incisos 111, XII,
XVI, XVII e XXII do §2° do art. 219 do Regulamento da Previdéncia
Social, conforme verificado no Comprovante de Inscri¢do e de Situacao
Cadastral do sitio da Receita Federal.



A ndo apresentacao de contratos e de notas fiscais/faturas de prestacao de
servigos, documentos de guarda, manutengdo e exibi¢do obrigatéria, nos termos da lei,
inviabilizou a investiga¢ao precisa dos Fatos Jurigenos Tributdrios ora em destaque.

Nessa esteira, subsumindo-se potencialmente as atividades econdmicas
desenvolvidas pelas enmpresas prestadoras em tela as hipoteses previstas nos incisos III, XII,
XVI, XXII, XXV do §2” do art. 219 do Regulamento da Previdéncia Social, a Fiscalizacao
procedeu ao langamento das contribui¢des previdenciarias reputadas como devidas, arbitrando
a matéria tributavel, assim considerados os valores brutos dos servigos contidos em Nota
Fiscal/Fatura/Recibo de prestacdo de servigos, os valores obtidos da DIRF — codigo 1708,
transferindo ao Sujeito Passivo o 6nus da prova em contrario, com fulcro no §3° do art. 33 da
Lein”8.212/91.

Conforme destacado no item 11 do Relatério Fiscal, apenas os servigos de
engenharia, de constru¢do de edificios e afins foram incluidos nos levantamentos de
empreitada de mao de obra sem apresentagdo de contratos e sem apresentacdao de notas fiscais,
pela subsung¢ao a hipotese vertida no inciso III do art. 145 da IN SRP n° 3/2005,

Instrucao Normativa SRP n° 3, de 14 de julho de 2005

Art. 145. Estardo sujeitos a retengdo, se contratados mediante
cessdo de mdo-de-obra ou empreitada, observado o disposto no art.
176, os servicos de:

()

III - construgdo civil, que envolvam a construgdo, a demolig¢do, a
reforma ou o acréscimo de edificacoes ou de qualquer benfeitoria
agregada ao solo ou ao subsolo ou obras complementares que se
integrem a esse conjunto, tais como a repara¢do de jardins ou
passeios, a colocagdo de grades ou de instrumentos de recreagdo,
de urbanizagdo ou de sinalizacdo de rodovias ou de vias publicas;

()

Art. 147. E exaustiva a relacdo dos servi¢os sujeitos a retengdo,
constante dos arts. 145 e 146, conforme disposto no §2°do art. 219
do RPS.

Paragrafo unico. A pormenorizagdo das tarefas compreendidas em
cada um dos servicos, constantes nos incisos dos arts. 145 e 146, é
exemplificativa.

Nao se deslembre que, apesar de a relacdo dos servigos sujeitos a retencao,
constante dos arts. 145 e 146 da IN SRP n° 3/2005, ser exaustiva, a pormenorizagdo das tarefas
compreendidas em cada um dos servigos constantes nos incisos dos arts. 145 e 146 ¢
meramente exemplificativa.

A ndo observancia das obrigacdes tributdrias exigidas pela legislacao de
regéncia frustrou os objetivos da lei, prejudicando a atuagdo 4gil e eficiente dos agentes do
fisco, que se viram impelidos a despender uma energia investigatdria suplementar na apuragao
dos fatos geradores em realce, ndo somente nos documentos suso destacados, mas, igualmente,
em outras fontes de informacgao, tais como as DIRF, os comprovantes de inscri¢ao e Situagao
Cadastral da empresas prestadoras, o Conta Corrente da Autuada, etc.
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Nessas circunstancias, a recusa ou sonegacao de qualquer documento ou
informacao, ou sua apresentacdo deficiente ¢ motivo justo, bastante, suficiente e determinante
para que a fiscalizagdo inscreva de oficio a importancia reputada como devida, mesmo que
mediante a apuragdo de sua base de célculo por aferi¢do indireta, transferindo aos ombros do
sujeito passivo ¢ dnus da prova em contrario, a teor do permissivo legal encartado no paragrafo
3°do art. 23 da Lein® 8.212/91.

Nessa perspectiva, conforme expressamente estatuido na lei, ndo
concordando o sujeito passivo com o valor aferido pela Autoridade Lancadora, compete-lhe,
nte a refigurada distribuicdo do 6nus da prova, que lhe € avesso, demonstrar por meios
1adncos que tais montantes nao sao condizentes com a realidade.

Tivesse a empresa cumprido, com o devido rigor, as obrigagdes acessorias
impostas pela legislagcdo, os fatos geradores teriam sido apurados diretamente dos contratos e
das notas fiscais de prestagdo de servigos por pessoa juridica, das folhas de pagamento, das
GFIP, etc. Mas assim ndo ocorreu. A ndo observancia das formalidades exigidas pela
legislagdo tributaria quebrou o mecanismo idealizado pelo legislador ordindrio para a apuragao
agil e precisa dos fatos geradores de contribui¢des previdencidrias, obrigando os agentes fiscais
a investigar uma miriade de outros documentos e fontes de informacgdes, para a captagdo dos
fatos jurigenos tributarios de sua competéncia, no cumprimento efetivo do seu dever de oficio.

Diante desse quadro, o convencimento do auditor fiscal acerca da existéncia
dissimulada de prestagdo de servigos mediante cessdao e/ou empreitada de mao de obra
decorreu dos elementos de convicgao elucidativamente descritos no Relatorio Fiscal, dos quais
dimana a efetiva ocorréncia de prestacdo de servigos por empresas cujas atividades econdmicas
subsumem-se, potencialmente, as hipdteses previstas nos incisos 111, XII, XVI, XXII, XXV do
§2° do art. 219 do Regulamento da Previdéncia Social.

Na sequéncia, ante a sonegacdo de documentos especificos de onde se
pudesse extrair, diretamente e com confiabilidade, a natureza juridica de cada servigo prestado
e a respectiva matéria tributavel para todas as confrontagdes cabiveis, a aferi¢do indireta fez-se
necessaria ¢ tornou-se inafastavel, sendo a base de calculo das contribuicdes em realce
apuradas por arbitramento, com amparo no §3° do art. 33 da Lei n® 8.212/91, cabendo a
empresa o 6nus da prova em contrario.

Merece ser enaltecido que no Processo Administrativo Fiscal a producao de
provas ndo se configura como uma obrigacao das partes, mas, tdo somente, um 6nus, cuja nao
implementagdo ndo implica qualquer san¢dao, mas, apenas, o nao auferimento das vantagens

que poderiam decorrer da produgdo da prova em xeque, conforme deflui do art. 16° do Decreto
70.235/72.

Decreto n’ 70.235, de 6 de marco de 1972
Art. 16. A impugnagdo mencionara:

()

111 - os motivos de fato e de direito em que se fundamenta, os pontos

de discorddncia e as razoes e provas que possuir, (Reda¢do dada
pela Lei n° 8.748/93)

1V - as diligéncias, ou pericias que o impugnante pretenda sejam
efetuadas, expostos os motivos que as justifiquem, com a formulagdo
dos quesitos referentes aos exames desejados, assim como, no caso
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de pericia, o nome, o enderego e a qualifica¢do profissional do seu
perito. (Redagdo dada pela Lei n® 8.748/93)

()

$4° A prova documental sera apresentada na impugnagdo,
precluindo o direito de o impugnante fazé-lo em outro momento
processual, a menos que: (Incluido pela Lei n°9.532/1997)

a) figue demonstrada a impossibilidade de sua apresentagdo
oportuna, por motivo de forca maior;, (Incluido pela Lei n°
9.532/1997)

b) refira-se a fato ou a direito superveniente; (Incluido pela Lei n
9.532/1997)

¢) destine-se a contrapor fatos ou razoes posteriormente trazidas
aos autos. (Incluido pela Lei n° 9.532/1997)

$5° A juntada de documentos apos a impugna¢do deverd ser
requerida a autoridade julgadora, mediante peticdo em que se
demonstre, com fundamentos, a ocorréncia de uma das condigoes
previstas nas alineas do paragrafo anterior. (Incluido pela Lei n°
9.532/1997)

$6° Caso ja tenha sido proferida a decisdo, os documentos
apresentados permanecerdo nos autos para, se for interposto
recurso, serem apreciados pela autoridade julgadora de segunda
instancia. (Incluido pela Lei n°9.532/1997)

o

Art. 17. Considerar-se-a ndo impugnada a matéria que ndo tenha
sido expressamente contestada pelo impugnante. (Redagdo dada
pela Lei n° 9.532/1997)

Nao procede a alegacdo da empresa de que as provas apresentadas seriam
suficientes para demonstrar as circunstancias € os objetos dos contratos, afastando as
presuncdes fiscais que fundamentaram o langcamento.

Do exame da documentacgdo apresentada pela Autuada verificamos que:

a) Nao ha qualquer levantamento referente as empresas prestadoras de
servico ASD Servigos Ltda, Biosol Servigcos e Sistemas de Remediagao
Ambiental Ltda, Teschi Manutengdo Corporal Express Ltda, Ambien
Engenharia e Gestao Ambiental Ltda, Sergio Volkmer Arquitetura Ltda,
CA Alves Cons e Serv Eng Ltda, Tecma Tecnologia em Meio Ambiente
Ltda, RioAcapella Produgdes Artisticas Ltda, Rosenbra Engenharia Brasil
Ltda, Psysical Acoustic South América Ltda, Terra Mar Assessoria em
Comércio Exterior Ltda, Qualityware , Geolock Consultoria e Engenharia
Ambiental Ltda, Telemetria Automag¢do e Controles Ltda e Amaral
d’Avila Engenharia de Avaliagdes.

b) Em relagdo as empresas prestadoras de servigo abaixo arroladas, foram
apresentadas apenas algumas notas fiscais, as quais nao especificavam os
servicos prestados, ndo se configurando, portanto, como habeis a
descaracterizar a empreitada ou cessao de mao de obra.

- Procenium Construtora Ltda: ndo especifica o servico;

- Cappe Engenharia I.tda: ndo especifica o servigo;
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- PMC Engenharia Arquitetura Ltda: ndo especifica o servigo;

- Contec Consultoria Tecnoldgica e educativa ltda: ndo especifica o servigo;

- Fagga Promocdes de Eventos AS: ndo especifica o servigo;

- Qualiserv Assisténcia Técnica SC Ltda: ndo especifica o servigo;

¢)

Em relagdo as empresas prestadoras de servico abaixo arroladas, foram
apresentadas apenas algumas notas fiscais, as quais ndo foram capazes de
demonstrar a forma como se operou, de fato, a execucdo dos servicos
contratados, ndo sendo, portanto, aptas a descaracterizar a cessdo de mao
de obra e a subsuncdo a hipdtese vertida no inciso X do art. 146 da IN
SRP n° 3/2005.

Softtime Informdatica Ltda: treinamento profissional em cursos de

informatica;

- FC Brasil Consultoria e Representacoes Ltda: treinamento de pessoal;

- Vitalclin clinicas integradas (Chiuchetta & Ferreira Ltda): palestras e
ginastica laboral;

- Teachware Consulting Ltda: servigos de consultoria em treinamento

d)

Em relacdo as empresas prestadoras de servigco abaixo arroladas, foram
apresentadas, apenas, notas fiscais e, em poucos casos, Termos aditivos de
contratos que ndo especificam o seu objeto, os quais ndo foram capazes de
demonstrar a forma como se operou, de fato, a execucdo dos servicos
contratados, ndo sendo, portanto, aptas a descaracterizar a cessdo de mao
de obra e a subsuncdo a hipodtese vertida no inciso XVI do art. 146 da IN
SRP n° 3/2005.

- Essencis Solu¢des Ambientais : operacao de sistemas;
- Essencis Remediacdo SA: operacao de sistemas;

- BFU do Brasil Servigos Ambientais Ltda: operacdo de sistemas de
remediagao;

- Metroway Engenharia Ltda: operagdo de sistemas de remediacao;

- Haztec Tecnologia e Planejamento Ambiental: servi¢os de engenharia e
monitoramento ambiental e operacdo de sistemas;

- Attps Tech: desenvolvimento e operacao de sistemas;
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e) Em relacdo as empresas prestadoras de servico abaixo arroladas, foram

apresentadas, apenas, notas fiscais e, em poucos casos, Termos aditivos de
contratos que ndo especificam o seu objeto, os quais ndo foram capazes de
demonstrar a forma como se operou, de fato, a execucdo dos servicos
contratados, ndo sendo, portanto, aptas a descaracterizar a cessdo de mao
de obra e a subsuncao a hipdtese vertida no inciso V do art. 146 da IN
SRP n° 3/2005.

- Servmar Servicos Técnicos Ambientais Ltda: Assessoria em gestdao
ambiental de residuos;

- Tecnohidro Projetos Ambientais Ltda: monitoramento e avaliagdo
ambiental,

Em relacdo as empresas prestadoras de servico abaixo arroladas, foram
apresentadas, apenas, notas fiscais e, em poucos casos, Termos aditivos de
contratos que ndo especificam o seu objeto, os quais ndo foram capazes de
demonstrar a forma como se operou, de fato, a execucdo dos servigcos
contratados, ndo sendo, portanto, aptas a descaracterizar a cessdo de mao
de obra e a subsuncao as hipoteses vertidas nos incisos XII a XIV do art.
146 da IN SRP n° 3/2005.

- ERM do Brasil: Acompanhamento na medi¢ao de sulfato;

- PHD Master Consultoria Ltda: calibragdao de medidores;

g) Em relacdio a empresa prestadora Softmarketing foram apresentadas,

apenas, notas fiscais referentes ao servigo de telemarketing, as quais nao
foram capazes de demonstrar a forma como se operou, de fato, a execucao
dos servigos contratados, ndo sendo, portanto, aptas a descaracterizar a
empreitada/cessdo de mao de obra e a subsuncdo a hipotese vertida no
inciso XXIV do art. 146 da IN SRP n° 3/2005.

h) Em relacdo a empresa prestadora Vonseg Tecnologia em Seguranga e

)

Saude Ocupacional Ltda foram apresentadas, apenas, notas fiscais
referentes ao servico de assistente de obras, as quais ndo foram capazes de
demonstrar a forma como se operou, de fato, a execucdo dos servigos
contratados, nao sendo, portanto, aptas a descaracterizar a
empreitada/cessdo de mao de obra e a subsuncdo a hipotese vertida no
inciso III do art. 145 da IN SRP n° 3/2005.

Em relacdo a empresa prestadora F&P Eventos Esportivos SC Ltda ndo
conseguimos localizar nos autos qualquer documento habil a
descaracterizar a cessdo de mao de obra e a subsuncdo a hipdtese vertida
no inciso XXI do art. 146 da IN SRP n° 3/2005.

Em relagdo a empresa prestadora Gea Ambiental SS Ltda ndo
conseguimos,  localizar, nos autos qualquer documento habil a
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descaracterizar a cessdo de mao de obra e a subsuncdo a hipdtese vertida
no inciso V do art. 146 da IN SRP n° 3/2005.

Assim, tendo sido a matéria tributavel do presente langamento apurada por
afericdo indireta, e se operado, por expressa determinacdo legal, a inversdo do 6nus da prova
em desfavor do Sujeito Passivo, ndo havendo sido os fatos geradores acima especificados
impuguados eficazmente pelo contribuinte, o desfecho ha de ser em favor da presuncdo de
legitimidade e legalidade do ato administrativo do langamento.

Por fim, em relagdo as empresas prestadoras abaixo arroladas, e tdo somente
em relacdo a elas, pautamos pela exclusao dos fatos geradores a elas relacionados em razao de
os servigos por elas prestados nao se ajustar a nenhuma das hipoteses previstas nos artigos 145
e 146 da Instrucdo Normativa SRP n° 3, de 14 de julho de 2005, observado ainda o disposto no
art. 170 da IN SRP n° 3/2005.

- Levantamentos P2 e P22: VK Consultoria e Projetos Ltda: Projeto
executivo para planta de biodiesel;

- Levantamento P5: Eraldo Vieira Consultoria e Servigos de Engenharia
Ltda: Consultoria de engenharia;

- Levantamentos P8 e P82: AKS Engenharia Ltda: projetos de Aterramento,
de bombas, etc.

- Levantamento Q6: Revedur Revestimentos Metdlicos Ltda: recuperacao de
chapas no costado e teto de tanque;

- Levantamentos T4 e T42: Guterres Projetos Ltda: servigos de engenharia,
- Levantamento T5: Gipa do Brasil Ltda: servigos de pesquisa de mercado,

- Levantamentos Ul e U12: Dinamica Consultoria em seguranca do trabalho
SC Ltda: servigos de consultoria e assessoria;

Instrucdo Normativa SRP n° 3, de 14 de julho de 2005
Art. 170. Ndo se sujeita a retengdo, a prestac¢do de servigos de:

1 - administracao, fiscalizacdo, supervisio ou gerenciamento de
obras;

1I - assessoria ou consultoria técnicas;
1l - controle de qualidade de materiais;

1V - fornecimento de concreto usinado, de massa asfiltica ou de
argamassa usinada ou preparada;

V - jateamento ou hidrojateamento,
VI - perfuracdo de pogo artesiano,
VII - elaboragdo de projeto da construgdo civil;
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VIII - ensaios geotécnicos de campo ou de laboratorio (sondagens
de solo, provas de carga, ensaios de resisténcia, amostragens, testes
em laboratorio de solos ou outros servigos afins);

IX - servigos de topografia;

X - instalacdo de antena coletiva;

XI - instalagdo de aparelhos de ar condicionado, de refrigeragdo,
de ventilacdo, de aquecimento, de calefa¢do ou de exaustdo,

XII - instalagdo de sistemas de ar condicionado, de refrigeragdo, de
ventilagdo, de aquecimento, de calefagcdo ou de exaustdo, quando a
venda for realizada com emissdo apenas da nota fiscal de venda
mercantil;

XII - instalagdo de estruturas e esquadrias metdlicas, de
equipamento ou de material, quando for emitida apenas a nota
fiscal de venda mercantil; (Redagdo dada pela IN SRP n°20/2007)

XIV- locacdo de cacamba,

XV - locagdo de maquinas, de ferramentas, de equipamentos ou de
outros utensilios sem fornecimento de mdo-de-obra;
XVI - fundacoes especiais.

Paragrafo unico. Quando na prestagdo dos servigos relacionados
nos incisos XII e XIII do caput, houver emissdo de nota fiscal, fatura
ou recibo de prestacdo de servicos relativa a mdao-de-obra utilizada
na instalagdo do material ou do equipamento vendido, os valores
desses servigos integrardo a base de cdlculo da retengdo.

De todo o exposto, pugnamos pelo provimento parcial do lancamento ora em
debate, nos termos acima destacados.

3.2.  DOS JUROS DE MORA SOBRE MULTA FISCAL PUNITIVA.

Alega o Recorrente ser indevida a exigéncia de juros de mora sobre multa
punitiva.

As alegacdes acima postadas ndo merecem o albergue pretendido.

A Constituicao Federal de 1988 outorgou a Lei Complementar a competéncia
para estabelecer normas gerais em matéria de legislacdo tributaria, especialmente sobre
obriga¢do, lancamento, crédito, prescricdo e decadéncia tributarios, nas cores desenhadas em
seu art. 146, 111, ‘b’, in verbis:

Constituicdo Federal de 1988

Art. 146. Cabe a lei complementar:

IIl - estabelecer normas gerais em matéria de legislagdo
tributdria, especialmente sobre:

a) definicdo de tributos e de suas espécies, bem como, em
relagdo aos impostos discriminados nesta Constitui¢cdo, a dos
respectivos fatos geradores, bases de calculo e contribuintes,
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b) obrigacdo, langamento, crédito, prescrigdo e decadéncia
tributarios;

Imerso nessa ordem constitucional, ao tratar do crédito tributdrio, ja no
ambito in{raconstitucional, o art. 161 do Codigo Tributario Nacional — CTN, topograficamente
inserido no Capitulo que versa sobre a Extingdo do Crédito Tributario, estabeleceu que o
crédiio nao integralmente pago no vencimento ¢ acrescido de juros de mora, seja qual for o
motivo determinante da falta, sem prejuizo da imposi¢ao das penalidades cabiveis:

Codigo Tributario Nacional

Art. 161. O crédito ndo integralmente pago no vencimento é
acrescido de juros de mora, seja qual for o motivo determinante
da falta, sem prejuizo da imposi¢do das penalidades cabiveis e
da aplicagdo de quaisquer medidas de garantia previstas nesta
Lei ou em lei tributdria.

$1° Se a lei ndo dispuser de modo diverso, os juros de mora sdo
calculados a taxa de um por cento ao més.

$2° O disposto neste artigo ndo se aplica na pendéncia de
consulta formulada pelo devedor dentro do prazo legal para
pagamento do crédito.

Saliente-se que o percentual enunciado no pardgrafo primeiro acima
transcrito serd o aplicavel se a lei ndo dispuser de modo diverso. Ocorre que a lei de custeio da
seguridade social disciplinou inteiramente a matéria relativa aos acessorios financeiros do
crédito previdencidrio em constitui¢do e de forma distinta, devendo esta ser observada em
detrimento do percentual previsto no §1° do art. 161 do CTN.

Nesse sentido ja se manifestou o Tribunal Regional Federal da 4* Regido ao
proferir, ipsis litteris: “Na esfera infraconstitucional, o Codigo Tributario Nacional, norma de
cardater complementar, ndo proibe a capitaliza¢do de juros nem limita a sua cobran¢a ao
patamar de 1% ao més. pois o art. 161, §1° desse diploma legal prevé que essa taxa de juros
somente serd aplicada se a lei ndo dispuser de modo contrario. Assim, ndo tendo o Codigo
Tributario Nacional determinado a necessidade de lei complementar, pode a lei ordinaria
fixar taxas de juros diversas daquela prevista no citado art. 161, §1°do CTN, donde se conclui
que a incidéncia da SELIC sobre os créditos fiscais se da por forca de instrumento legislativo
proprio (lei ordinaria) sem importar qualquer afronta a Constituicdo Federal” (TRF- 4*
Regido, Apelacdo Civel 200471100006514, Rel. Alvaro Eduardo Junqueira; 1* Turma; DJ de
15/06/2005, p. 552).

Com efeito, as contribui¢cdes sociais destinadas ao custeio da seguridade
social estdo sujeitas nao s6 a incidéncia de multa moratéria, como também de juros
computados segundo a taxa referencial do Sistema Especial de Liquidacao e de Custodia -
SELIC, nos termos do art. 34 da Lei n® 8.212/91 que, pela sua importancia ao deslinde da
questdo, o transcrevemos a seguir, com a redagao vigente a data dos fatos geradores.

Lein®8.212, de 24 de julho de 1991

Art. 34. As contribuicoes sociais e outras importancias
arrecadadas pelo INSS, incluidas ou ndo em notificagdo fiscal de
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lancamento, pagas com atraso, objeto ou ndo de parcelamento,
ficam sujeitas aos juros equivalentes a taxa referencial do
Sistema Especial de Liquida¢do e de Custodia - SELIC, a que se
refere o art. 13 da Lei n° 9.065, de 20 de junho de 1995,
incidentes sobre o valor atualizado, e multa de mora, todos de
carater irrelevavel. (Restabelecido com redagdo alterada pela
MP n°1.571/97, reeditada até a conversdo na Lei n®9.528/97)

A matéria relativa a incidéncia da taxa SELIC ja foi bater a porta da Suprema
Corte de Justica, que firmou jurisprudéncia no sentido de sua legalidade, consoante ressai do
julgado a seguir eimentado:

TR]BUTARIO. PARCELAMENTO DE DEBITO. JUROS MORA
TORIOS. TAXA SELIC. CABIMENTO.

1. O artigo 161 do CTN estipulou que os créditos ndo pagos no
vencimento serdo acrescidos de juros de mora calculados a taxa
de 1%, ressalvando, expressamente, em seu paragrafo primeiro,
a possibilidade de sua regulamentacdo por lei extravagante. o
que ocorre no caso dos créditos tributarios, em que a Lei
9.065/95 prevé a cobrangca de juros equivalentes a taxa
referencial do Sistema Especial de Liquida¢do e de Custodia -
SELIC para titulos federais (art. 13).

2. Diante dai previsdo legal e considerando que a mora é
calculada de acordo com a legislagdo vigente a época de sua
apuragdo, nenhuma ilegalidade ha na aplicagcdo da Taxa SELIC
sobre os débitos tributdrios recolhidos a destempo, ou que foram
objeto de parcelamento administrativo.

3. Também, ha de se considerar que os contribuintes tém
postulado a utilizagdo da Taxa SELIC na compensag¢do e
repeticdo dos indébitos tributdrios de que sdo credores. Assim,
reconhecida a legalidade da incidéncia da Taxa SELIC em favor
dos contribuintes, do mesmo modo deve ser aplicada na
cobranga do crédito fiscal diante do principio da isonomia.

4. Embargos de divergéncia a que se da provimento. STJ -
EREsp n° 396.554/SC, Rel. Min. TEORI ALBINO ZAVASCKI; 1¢
SECAO; DJ 13/09/2004; p. 167.

Mostra-se auspicioso esclarecer que o conceito de crédito tributario abarca
ndo somente o principal como, também, os seus acessorios pecuniarios legais, in casu, os juros
moratdrios e a multa punitiva, consolidados até a data da lavratura do Auto de Infragdo. Ou
seja, verificado o inadimplemento do tributo, ¢ cabivel a incidéncia de juros moratorios sobre o
principal, desde a data do vencimento da obrigagdo até a data da lavratura do Auto de Infragao,
bem como a aplicagdo de multa punitiva, que passam a integrar o crédito fiscal, ou seja, o
montante que o contribuinte deve recolher ao Fisco.

Uma vez consolidado o crédito tributario (principal + juros + multa), ao
Sujeito Passivo ¢ concedido prazo legal para o adimplemento espontaneo da obrigagao.

Nao se deve perder de vista que os juros moratorios representam,
efetivamente, o preco do dinheiro, isto €, o valor que o detentor da moeda (o Sujeito Passivo)
paga ao seu legitimo proprietario (o Fisco) pela posse temporaria do numerario que desde o
vencimento da obrigagdo ja ¢ de sua titularidade.
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No caso dos autos, a partir da data de vencimento especificado, o Sujeito
Passivo passa a figurar como potencial devedor do montante consolidado objeto do langcamento
tributario. Nessa perspectiva, os juros de mora sdo devidos para compensar a demora do
Sujeito Passivo no pagamento do crédito tributario consolidado. Se ainda assim ha atraso na
quitacdo da divida, os juros de mora devem incidir sobre a totalidade do crédito tributério
consolidado, inciusive a multa que, neste momento, constitui crédito titularizado pela Fazenda
Publica, ndo se distinguindo da exacdo em si para efeitos de recompensar o credor pela demora
no pagamento.

Com efeito, a posicdo assumida pelo acorddo recorrido espelha a
jurisprudéncia firmada por ambas as Turmas que compdem a Primeira Secao do STJ, conforme
se depreende dos seguintes julgados adiante ementados:

TRIBUTARIO. MULTA PECUNIARIA. JUROS DE MORA.
INCIDENCIA. LEGITIMIDADE.

1. E legitima a incidéncia de juros de mora sobre multa fiscal
punitiva, a qual integra o crédito tributario.

2. Recurso especial provido. (REsp 1.129.990/PR, Rel. Min.
Castro Meira, DJ de 14/9/2009).

PROCESSUAL  CIVIL E  TRIBUTARIO.  AGRAVO
REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. MANDADO DE
SEGURANCA. JUROS DE MORA SOBRE MULTA.
INCIDENCIA. PRECEDENTES DE AMBAS AS TURMA QUE
COMPOEM A PRIMEIRA SECAO DO STJ.

1. Entendimento de ambas as Turmas que compoem a Primeira
Sec¢io do STJ no sentido de que: "E legitima a incidéncia de
juros de mora sobre multa fiscal punitiva, a qual integra o
crédito tributario.” (REsp 1.129.990/PR, Rel. Min. Castro Meira,
DJ de 14/9/2009). De igual modo: REsp 834.681/MG, Rel. Min.
Teori Albino Zavascki, DJ de 2/6/2010.

2. Agravo regimental ndo provido. (AgRg no RECURSO
ESPECIAL N° 1.335.688 — PR, Rel. Min. Benedito Gongalves,
DJde 10/12/2012)

Adite-se que a matéria em questdo ja se houve por decidida pela 1* Se¢ao do
STJ, no REsp 879.844/MG, DJe de 25/11/2009, julgado sob o regime do art. 543-C do CPC,
com eficacia vinculativa desse precedente, que devera ser reproduzido pelos conselheiros no
julgamento dos recursos no ambito do CARF, por forca do preceito insculpido no art. 62-A do
Regimento Interno do CARF.

TRIBUTARIO. EMBARGOS A EXECUCAO FISCAL. TAXA
SELIC. APLICACAO PARA TRIBUTOS ESTADUAIS DIANTE
DA EXISTENCIA DE LEI AUTORIZADORA. MATERIA
DECIDIDA PELA 1¢ SECAO, NO RESP 879.844/MG, DJE DE
25/11/2009, JULGADO SOB O REGIME DO ART. 543-C DO
CPC. ESPECIAL EFICACIA VINCULATIVA  DESSE
PRECEDENTE (CPC, ART. 543-C, §79, QUE IMPOE A
ADOCAO, - EM.-CASOS: ANALOGOS. MULTA PECUNIARIA.
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JUROS DE MORA. INCIDENCIA. LEGITIMIDADE.
PRECEDENTE DA 2¢ TURMA DO STJ. RECURSO ESPECIAL
A QUE SE NEGA PROVIMENTO. (REsp 834.681/MG, Rel. Min.
Teori Albino Zavascki, DJ de 2/6/2010).

Regimento Interno do CARF

Art. 62-A. As decisoes definitivas de mérito, proferidas pelo
Supremo Tribunal Federal e pelo Superior Tribunal de Justica
em materia infraconstitucional, na sistemdtica prevista pelos
artigos 543-B e 543-C da Lei n° 5.869, de 11 de janeiro de 1973,
Codigo de Processo Civil, deverdo ser reproduzidas pelos
conselheiros no julgamento dos recursos no dmbito do CARF.

Por tais razdes, entendemos inexistir irregularidade na incidéncia de juros
moratdrios sobre o crédito tributario consolidado.

3.3. DAS DILIGENCIAS

Defende o Recorrente a necessidade de realizagdo de diligéncia;

Ora, ora ... Qualquer diligéncia a ser empreendida passa, necessariamente,
pelo exame dos contratos de prestacdo de servigos relativos aos levantamentos integrantes
deste lancamento, os quais foram sonegados a Fiscalizagdo, e nem mesmo foram acostados aos
autos em sede de impugnagao administrativa, ou mesmo em grau de Recurso Voluntario.

No ambito do Ministério da Fazenda, o art. 16 do Decreto n® 70.235/72
assinala, categoricamente, que o instrumento de bloqueio deve consignar os motivos de fato e
de direito em que se fundamenta a defesa, os pontos de discordancia, as razdes e as provas que
possuir. Mas nao para por ai: Impde ao impugnante o 6nus de instruir a pega de defesa com
todas as provas documentais, sob pena de preclusdo do direito de fazé-lo em momento futuro,
ressalvadas, excepcionalmente, as hipoteses taxativamente arroladas em seu paragrafo
primeiro.

Decreto n° 70.2335, de 6 de marco de 1972

Art. 15. A impugnagdo, formalizada por escrito e instruida com
os documentos em que se fundamentar, serd apresentada ao
orgdo preparador no prazo de trinta dias, contados da data em
que for feita a intimagdo da exigéncia.

Art. 16. A impugnag¢do mencionard:
1 - a autoridade julgadora a quem ¢ dirigida;
Il - a qualificagdo do impugnante;

1l - os motivos de fato e de direito em que se fundamenta, os

pontos de discorddncia e as razoes e provas que possuir;
(Redagdo dada pela Lei n°8.748/93) (grifos nossos)
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1V - as diligéncias, ou pericias que o impugnante pretenda sejam
efetuadas, expostos os motivos que as justifiqguem, com a
formulagdo dos quesitos referentes aos exames desejados, assim
como, no caso de pericia, o nome, o enderego e a qualificagdo
profissional do seu perito. (Redagdo dada pela Lei n°8.748/93)

V - se a matéria impugnada foi submetida a apreciac¢do judicial,
devendo ser juntada copia da peti¢do. (Incluido pela Lei n°
11.196/2005)

$1° Considerar-se-a ndo formulado o pedido de diligéncia ou
pericia que deixar de atender aos requisitos previstos no inciso
1V do art. 16. (Incluido pela Lei n°8.748/93)

§2° E defeso ao impugnante, ou a seu representante legal,
empregar expressoes injuriosas nos escritos apresentados no
processo, cabendo ao julgador, de oficio ou a requerimento do
ofendido, mandar risca-las. (Incluido pela Lei n°8.748/93)

$3°? Quando o impugnante alegar direito municipal, estadual ou
estrangeiro, provar-lhe-a o teor e a vigéncia, se assim o
determinar o julgador. (Incluido pela Lei n°8.748/93)

$4° A prova documental serd apresentada na impugnacdo,
precluindo o direito de o impugnante fazé-lo em outro
momento processual, a menos que: (Incluido pela Lei n°
9.532/97) (grifos nossos)

a) fique demonstrada a impossibilidade de sua apresentagdo
oportuna, por motivo de for¢ca maior, (Incluido pela Lei n°
9.532/97)

b) refira-se a fato ou a direito superveniente; (Incluido pela
Lein®9.532/97)

¢) destine-se a contrapor fatos ou razoes posteriormente
trazidas aos autos. (Incluido pela Lei n°® 9.532/97)

$5% A juntada de documentos apos a impugnacdo deverd ser
requerida a autoridade julgadora, mediante peticio em que se
demonstre, com fundamentos, a ocorréncia de uma das
condicoes previstas nas alineas do pardgrafo anterior. (Incluido
pela Lei n° 9.532/97) (grifos nossos)

$6° Caso ja temha sido proferida a decisdo, os documentos
apresentados permanecerdo nos autos para, se for interposto
recurso, serem apreciados pela autoridade julgadora de segunda
instdncia. (Incluido pela Lei n®9.532/97)

Art. 17. Considerar-se-d4 ndo impugnada a matéria que ndo
tenha sido expressamente contestada pelo impugnante.
(Redagdo dada pela Lei n°9.532/97) (grifos nossos)

Art. 18, A autoridade julgadora de primeira instdncia
determinard, de oficio ou a requerimento do impugnante, a
realizacdo de diligéncias ou pericias, quando entendé-las
necessarias, indeferindo as que considerar prescindiveis ou
impraticdveis, observando o disposto no art. 28, in fine.
(Redacdo dada pela Lein®8.748/93) (grifos nossos)
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Avulta, nesse panorama juridico, que o Recorrente ndo tem que protestar pela
realizacdo de diligéncias em documentos que deveriam ter sido coligidos aos autos em sede de
defesa administrativa. No processo administrativo fiscal tem o Sujeito Passivo, por disposi¢do
legal, que produzir as provas de seu direito, de forma concentrada, ja em sede de impugnagao,
colacionadas juntamente na peg¢a de defesa, sob pena de preclusao.

Nos termos expressos da lei, a juntada de novos documentos no Processo
Administrativo Fiscal depende de requerimento da parte interessada a autoridade julgadora do
langamento ou do recurso, mediante peticdo escrita na qual reste demonstrado, com
fundamentos idoneos e comprovados, a impossibilidade de sua apresentagdo no momento
proprio e oportuno, por motivo de forca maior, ou que os documentos se refiram a fato ou a
direito superveniente, ou ainda, que se destinem a contrapor fatos ou razdes posteriormente
trazidas aos autos, pesando em desfavor do Recorrente o 6nus da devida comprovagao.

Diante de tal panorama, apds o oferecimento da impugnacao, a juntada de
novos documentos ha que ser requerida ao Orgdo que ird apreciar e julgar o recurso
eventualmente interposto, in casu, ao CARF, se se tratar de Recurso Voluntario, ou a CSRF,
nas hipoteses de Recurso Especial, repousando aos ombros do Peticionante o encargo
processual de demonstrar, com fundamentos, a ocorréncia de uma das condigdes previstas nas
alineas ‘a’, ‘b’ e ‘c’ do paragrafo quarto do art. 16 do Decreto n°® 70.235/72.

Nesse contexto, na hipotese de o Autuado nao lograr comprovar efetivamente
a ocorréncia de qualquer das hipoteses autorizadoras previstas no aludido §4° do art. 16 do
citado Decreto n® 70.235/72, a autorizacao de juntada de novas provas ou a apreciacdo de
documentos juntados em fase posterior a impugnagao representaria, por parte deste Colegiado,
negativa de vigéncia a Legislacdo tributdria, providéncia que somente poderia emergir do
Poder Judiciario.

4, CONCLUSAO:

Pelos motivos expendidos, CONHECO do Recurso Voluntario para, no
mérito, DAR-LHE PROVIMENTO PARCIAL, devendo ser excluidos do lancamento, tao
somente, as obrigagdes tributarias apuradas mediante os Levantamentos P2 e P22: VK
Consultoria e Projetos Ltda, Levantamento P5: Eraldo Vieira Consultoria e Servigos de
Engenharia Ltda; Levantamentos P8 e P82: AKS Engenharia Ltda; Levantamento Q6: Revedur
Revestimentos Metélicos Ltda; Levantamentos T4 e T42: Guterres Projetos Ltda;
Levantamento T5: Gipa do Brasil Ltda e Levantamentos Ul e U12: Dindmica Consultoria em
seguranga do trabalho SC Ltda.

E como voto.

Arlindo da Costa e Silva, Relator.

32



Processo n° 16682.720710/2012-18
Acoérdiao n.° 2302-003.306

S2-C3T2
Fl. 1.264

33



